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ADFA, A FORÇA JUSTA DAS VÍTIMAS DE UMA GUERRA INJUSTA

Estatuto específico dos deficientes militares reforçado 
na Assembleia da República

O FIM DE UMA 
INJUSTIÇA
Alteração do DL 503/99, de 20NOV, revista na proposta 
do Governo, foi aprovada por larga maioria no  
Parlamento. PADM passa a ter força de lei.  Págs. 10 e 11

Saúde dos deficientes militares analisada em reunião histórica

ADFA propõe “corredor verde” similar ao  
das urgências hospitalares para processos  
de atribuição de produtos de apoio e ajudas 
técnicas
Ministro da Defesa Nacional e secretária de Estado dos Recursos Humanos e 
Antigos Combatentes, em visita à Sede Nacional, ouviram as preocupações da 
ADFA com a Saúde dos deficientes militares e vão analisar as propostas da 
Associação.  Págs. 12 e 13
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João Augusto Carrasco Paisa-
na, associado 3883, natural 
da freguesia de Aldeia Nova 
de S. Bento do concelho de 
Serpa, residente na freguesia 
de Quinta do Conde do con-

celho de Sesimbra. Serviu no Batalhão de 
Caçadores Paraquedistas 31, em Moçam-
bique. Faleceu a 29JAN2020 com 71 anos.

Dimas Ribeiro Estrelinha, 
associado 16585, natural da 
freguesia de Paradinha do 
concelho de Moimenta da 
Beira, residente na freguesia 
de Chapim do concelho de 

Odivelas. Serviu em Angola. Faleceu a 
06FEV2020 com 78 anos.

Joaquim Macedo Pereira, 
associado 11651, natural da 
freguesia de Muro do con-
celho de Santo Tirso, resi-
dente na freguesia de Muro 
do concelho de Trofa. Serviu 

no RASP – Vila Nova de Gaia. Faleceu a 
18ABR2020 com 59 anos.

Carlos Augusto Guardado 
Costa, associado 3822, na-
tural da freguesia de Samuel 
do concelho de Soure, resi-
dente na freguesia de S. Do-
mingos de Rana do concelho 

de Cascais. Serviu em Angola. Faleceu a 
19ABR2020 com 81 anos.

António Ribeiro Vieira, asso-
ciado 13925, natural e resi-
dente na freguesia de Sobra-
do do concelho de Castelo 
de Paiva. Serviu na CCS do 
BCaç 2877, em Angola. Fale-

ceu a 19ABR2020 com 72 anos.

Francisco Pereira Ribeiro, 
associado 15445, natural da 
freguesia de Leça da Palmei-
ra do concelho de Matosi-
nhos, residente na fregue-
sia de Senhora da Hora do 

mesmo concelho. Serviu como Fuzileiro 
Especial em Angola e Moçambique. Fa-
leceu a 22ABR2020 com 79 anos.

António Silva Jardim, asso-
ciado 6948, natural da fre-
guesia de Santiago de Riba-
-Ul do concelho de Oliveira 
de Azeméis, residente na 
freguesia de Carregosa do 

mesmo concelho. Serviu na CCaç 1622 
na Guiné. Faleceu a 05MAI2020 com 74 
anos.

Francisco Silva Moreira, as-
sociado 7229, natural e resi-
dente na freguesia de Cane-
las do concelho de Vila Nova 
de Gaia. Serviu na CArt 2646 
do BArt 2901, em Moçambi-

que. Faleceu a 24JUN2020 com 71 anos.

Carlos Alberto Cardoso Sal-
gado, associado 16013, natu-
ral da freguesia de Abravezes 
do concelho de Viseu, resi-
dente na freguesia e conce-
lho de Viseu. Serviu na CCaç 

3352 do BCaç 3842, em Moçambique. 
Faleceu a 24JUN2020 com 70 anos. 

Joaquim Costa Moreira, as-
sociado 1603, natural e resi-
dente na freguesia de Campo 
do concelho de Valongo. Ser-
viu na CCS do BCav 705 na 
Guiné. Faleceu a 29JUN2020 

com 76 anos.

Américo Cunha Ferreira, as-
sociado 13575, natural da 
freguesia de Rio de Loba do 
concelho de Viseu, residen-
te na freguesia de Abravezes 
do mesmo concelho. Serviu 

no Batalhão de Caçadores Paraquedis-
tas 21, em Angola. Faleceu a 16JUN2020 
com 73 anos.

Associados Falecidos 

Livros Por José Diniz

FURRIEL NÃO É NOME DE PAI  
– OS FILHOS QUE OS MILITARES 
PORTUGUESES DEIXARAM NA 
GUERRA COLONIAL
Autora: Catarina Gomes
Edição: Edições Tinta da China, Lisboa, 
Maio de 2018, 240 pp

“A razão de ser deste livro, e o seu ponto 
de partida, é essa história colectiva que 
comecei a contar no Público e que nunca 
mais me largou. Passei os últimos quatro 
anos da minha vida, (…), mergulhada nes-
tas histórias. E por isso quis voltar à Guiné 
sozinha, em 2015, para continuar a contá-
-las, e continuo até hoje a manter-me li-
gada às suas vidas.” (pg 19).  A autora teve 
que ir para o terreno e realizar trabalho de 
campo, tanto em Portugal como na Guiné-
-Bissau, pois, pouco ou nada encontrou 
escrito sobre o tema. “Nada encontrei es-
crito sobre esta realidade em Portugal. As 
minhas pesquisas conduziram-se, sim, 
aos filhos das guerras de outros países, 
desta que parece ser uma história univer-
sal – a de crianças que, pelo simples facto 
de nascerem, vêm ao mundo como filhos 
do ‘inimigo’” (pg 13).  “Gorada a pesquisa, 
comecei a perguntar por estas crianças di-
rectamente aos próprios, aos ex-militares, 
que se enchiam de desconforto na hora de 
me responder” (pg 16). 
Destes contactos poucos resultaram em 
pistas a seguir. Na sua maior parte esbar-
raram em indiferença ou mera recusa em 
falar. As poucas colaborações vieram das 
mulheres, viúvas ou de filhos de antigos 
combatentes.
Pelo contrário, o interesse que Catarina Go-
mes encontrou na Guiné foi total e contou 
com a colaboração da Associação Filho de 
Tuga, que faz uma estimativa de que exis-
tirão naquela antiga colónia cerca de 500 
pessoas que tiveram por progenitores anti-
gos combatentes dos cerca de 200.000 que 
estiveram na Guiné. Esta Associação nas-
ceu da iniciativa de Fernando, nascido em 
Teixeira Pinto e filho de um furriel. A mãe 
julgava que furriel era nome próprio e não 
ficou com outras referências sobre o pai do 
seu filho, como a maioria de outros “filhos 
de tuga”. Desde que soube a sua história, 
Fernando tem tentado tudo para chegar 
ao pai, mas em vão. “A primeira reunião da 
Associação, onde se conheceram, mais pa-
recia um reencontro. Era como se tivessem 
andado em viagem durante muito tempo 
e, de repente, se tivessem voltado a juntar. 
As primeiras ‘assembleias’ duravam horas. 
Demoravam em separar-se, acabavam em 
longos convívios em que bebiam e brinca-
vam. Havia sempre alguém que oferecia 
mais vinho, mais cerveja, rememora Fáti-
ma Cruz que se tornou tesoureira da asso-
ciação.” (pg 48).
A investigação mais profunda foi feita na 
Guiné, mas a autora também recolheu his-
tórias de Angola e Moçambique. Foram os 
testemunhos recolhidos que deram corpo 
a esta obra, uma pedrada num charco que 
urge transformar em águas limpas. Nesse 
trabalho devem ser envolvidos os pais bio-

lógicos e seus familiares e também o Esta-
do Português, porque estes “filhos de tuga” 
consideram-se filhos de um pai comum: 
“… estes filhos de militares portugueses 
criaram um laço. Ora se dizem irmãos ou 
primos, ‘o nosso pai é o mesmo, Portu-
gal’” (pg 47). Outros países europeus que 
mantiveram impérios coloniais criaram 
legislação e condições para reconhecer e 
regularizar os filhos das guerras coloniais 
que sustentaram.  
Nem todos os pais biológicos se recusaram 
a reconhecer estes seus “filhos do vento”. 
Alguns, poucos, trouxeram os seus filhos 
no final da comissão, ou foram à procura 
deles mais tarde. “O próximo telefonema 
que planeia fazer ao filho é quando entrar 
na reforma. Já pensou em formas de dar a 
volta aos custos tão elevados da viagem a 
Angola. (…) ‘Até aos 70 anos vou lá outra 
vez.’ (…) Quer por tudo ir visitá-lo de novo 
e ficar por lá uma temporada, ‘uma espécie 
de comissão para ir conhecer o meu Jorge. 
Não o fiquei a conhecer’”… aquando do 
primeiro reencontro.
No final desta obra a autora incluiu 41 his-
tórias de “filhos de tuga”, na sua maioria 
guineenses. 

UM ESCAFANDRISTA NAS NUVENS 
Autor: Mário Beja Santos
Edição: Âncora Editora, Lisboa, Maio de 
2018, 304 pp

O autor é uma figura pública e também 
já é conhecido dos leitores do ELO. É 
um estudioso apaixonado pelas coisas 
da Guiné, onde foi alferes comandante 
de milícias durante a Guerra Colonial. “A 
Viagem do Tangomau, Adeus até ao meu 
regresso”, foi o seu último livro referido 
nesta página. 
“Um Escafandrista nas Nuvens” é um ro-
mance autobiográfico onde perpassam as 
vivências de Berto, antigas e presentes, as 
suas preocupações do dia a dia, com os fi-
lhos, com os amigos, com a doença, com 
os seus antigos soldados, alguns a viver 
em Portugal, com os seniores para quem 
dá palestras sobre envelhecimento activo 
e “escreve romances um pouco acima do 
nível da literatura de cordel, dando espe-
ranças amorosas a pessoas entre os 60 e 
os 90 anos”. (da contracapa). 
A leitura desta obra é cativante, sobretudo 
porque é um hino à amizade e à dádiva 
aos outros, como o estrato onde assenta 
toda a narrativa. E a Guerra Colonial na 
Guiné está bem presente. “… a principal 
recordação que ele guardava do então 
tenente Pinheiro é que este tomara a de-
cisão de levar a mulher e os filhos peque-
nos para aquele quartel no mato, (…). E 
Bacari Sonco respondeu que estava tudo 
calmo [em Finete] porque o ataque fora a 
Bambadinca, quatro quilómetros adian-
te. Noite de breu era impossível ir de via-
tura, lá foram aos tombos pela bolanha, 
pelo seu próprio pé,  (…) até chegar ao rio 
Geba e foram atravessados pela canoa de 
Mufali Iafai, o senhor José Tavares, do es-

tanco ao pé do porto, levou-os ao quar-
tel onde reinava o pandemónio, (…). E 
andou por ali fora à procura de utilidade 
na sua viagem, a sorte trouxera a taluda 
à guarnição de Bambadinca, havia a re-
gistar uns feridos ligeiros, umas paredes 
rebentadas, umas telhas escaqueiradas. 
E foi nessa deambulação que avistou 
ao fundo, num abrigo, D. Ernestina em 
camisa de noite a conversar com um al-
feres em cuecas, seguramente estavam 
a desopilar medos, tudo lhes parecia 
natural na singularidade daquela flage-
lação que pusera Bambadinca a ferro e 
fogo.” (pg 48-49). 
O carinho pelas coisas da Guiné e pelos 
seus antigos companheiros está bem 
espelhado no episódio “almoço com os 
bravos do pelotão”. (…) “Quem diz co-
mida para guineenses diz arroz, fê-lo 
com cenouras aos bocadinhos e meteu 
umas ervilhas. Quem recebe guineen-

ses tem que saber várias coisas: os mu-
çulmanos bebem água ou sumo, os ani-
mistas ou cristãos não dispensam um 
copázio de vinho, ou vários, e não há 
prato mais apreciado que bacalhau (…). 
Pouco passava da um da tarde quando 
soou a campainha e Berto foi feliz abrir-
-lhes a porta, saiu para o patamar, gos-
tava de os ver a subir, uns mais lestos, 
outros a acusar a idade e a dificuldade 
das próteses. (…) Sentam-se e começa a 
algazarra, a barulheira com o sorver da 
sopa, as manápulas em direção ao cesto 
do pão, comentários com a boca cheia, 
para Berto há pouco contentamento 
maior do que este, olha enternecido 
para esta velhada com quem ele convi-
veu diariamente por mais de dois anos 
todos os dias, que passaram as maiores 
agruras finda a guerra, que viviam com 
as maiores dificuldades e sempre a aju-
dar as famílias…” (pg 184-186). 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Alzira Monteiro Pereira • Elvira Pires José Vitorino • Ivan Mata Morais • 
João Salgado Soares Tavares • José Conceição Poitevin • Rosinda Ramos 
Cardoso Costa
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Por Direção Nacional

Episódios
Duas gerações 

A
o fim de décadas de avanços e recuos, 
de promessas e esquecimentos, foi 
aprovado na Assembleia da República 
o Estatuto do Combatente.
Record batido: o Código dos Inválidos 

de Guerra foi publicado em 1927, nove anos depois 
do fim da I Guerra Mundial. Ou seja, o agora apro-
vado Estatuto demorou seis vezes mais tempo a 
ser publicado, isto em plena Era da Informação...
Já deveríamos estar habituados a estes compassos 
de espera, mas duas gerações de atraso é bem pior 
que meia geração, como aconteceu com o Código 
dos Inválidos. Alguma razão há-de haver, e nada 
melhor do que analisar os comunicados oficiais 
para tentar encontrar um motivo para esta dilação.
Também se poderia analisar o próprio texto legal, 
mas duas dificuldades se nos deparam: a aplicação 
do Estatuto será inevitavelmente objecto de muitas 
interpretações e demandas jurídicas; e, em todas as 
leis, o preâmbulo refere sempre a defesa dos fracos, 
dos oprimidos, dos deserdados da sorte, o que nem 
sempre se reflete no articulado que se segue.
Fiquemo-nos, portanto, pelas intenções.
Segundo o texto divulgado pelo MDN, consagrou-
-se “um novo momento de reconhecimento aos 
militares que combateram ao serviço de Portugal, 
assente na dignificação, solidariedade e valoriza-
ção destes militares e das suas famílias”.
Nada mais certo, e devem ser sublinhados três 
conceitos:
“Combateram ao serviço de Portugal”, ou seja, não 
o fizeram em defesa de qualquer regime político 
ou governo específico;

“Dignificação, solidariedade e valorização”, ao ar-
repio das tentativas de esquecimento e desvalori-
zação do que foi a Guerra Colonial;
“Das suas famílias”, as eternas esquecidas, dos au-
sentes, falecidos ou incapacitados, sobre cujas fa-
mílias caiu o ónus da recuperação, integração e até 
sobrevivência, que o Estado prometeu, mas nunca 
cumpriu como devia.
A tónica da dignificação é novamente invocada no 
texto como o “sublinhar o lugar digno dos Comba-
tentes na nossa História, através da sua inscrição 
como Titulares do Reconhecimento da Nação”.
Decerto que não pode deixar de ser louvada a 
atribuição de “diversos novos benefícios”, mas a 
questão do reconhecimento deve ser considerada 
como o conceito fundamental do Estatuto agora 
aprovado.
Aos que fazem as contas apenas pelos benefícios 
fiscais e financeiros, esta questão pode parecer de 
menor importância. Mas não deve ser considerada 
assim.
Talvez a palavra mais importante deste texto tenha 
escapado a muita gente. É uma palavra que sur-
ge um tanto ao correr da pena (melhor dizendo, 
do teclado), numa frase que se transcreve sobre a 
proposta do Governo: “é... um momento de recon-
ciliação, o Estatuto é lugar de solidariedade para 
com os combatentes que mais precisam”.
De solidariedade já se falou, mas a palavra “recon-
ciliação” tem um peso enorme no modo de enca-
rar a nossa vivência e a nossa História.
É (esperemos) o fim do esquecimento induzido, do 
“varrer para debaixo do tapete”, da “não inscrição” 

de que falava Agostinho da Silva. É aprender a vi-
ver com todos os parâmetros da nossa sociedade. 
É perceber que, em certas guerras, não há vence-
dores nem vencidos: só há vítimas.
Umas linhas sobre o repatriamento dos nossos 
mortos. Já existiam cemitérios militares em Áfri-
ca, desde os tempos da I Guerra Mundial. Alguns, 
como o de Mueda, receberam novos ocupantes. Se 
há 100 anos era impensável o repatriamento dos 
mortos, hoje isso torna-se possível.
Mas não é uma questão simples. Tomando com 
exemplo os americanos, os seus militares da II 
Guerra Mundial estão sepultados na Europa perto 
dos locais de batalha. Inclusive o célebre general 
Patton repousa num cemitério do Luxemburgo. 
Era uma forma de dar significado às suas mortes. 
Mas, nas Guerras da Coreia e do Vietname, tive-
ram o cuidado de repatriar os mortos. Talvez por-
que era difícil explicar às famílias que os seus en-
tes queridos estavam sepultados numa terra que, 
antes de começar a guerra, nem saberiam indicar 
num mapa onde ficava.
Não é, decerto, o nosso caso, mas a decisão final é 
das famílias.
O conhecimento deste Estatuto pode levar a situa-
ções curiosas, ao sabor das conversas familiares. 
Como o adolescente que pergunta ao Antigo Com-
batente: Avô, o que foi isso da Guerra Colonial?
Resposta difícil, duas gerações depois do último 
tiro.
Por isso é de salientar outra frase tirada do texto: 
“uma homenagem que consiste num dever de to-
das as gerações”.

Por Nuno Santa Clara

Editorial
Celebrar o reconhecimento com o fim de uma injustiça

O estatuto específico dos deficientes mi-
litares foi reforçado na Assembleia da 
República, com o fim de uma injus-
tiça e com a alteração do DL 503/99, 
de 20NOV, revista na proposta do 

Governo que foi alvo da integração de propostas 
dos vários grupos parlamentares e aprovada pelo 
Parlamento, por larga maioria. Termina assim a 
injustíssima aplicação do DL 503/99 aos deficien-
tes militares e a indigna equiparação das suas de-
ficiências de guerra a doenças profissionais con-
traídas no decurso de funções sem risco para a 
vida humana.
Na Casa da Democracia fez-se história e, já tardia-
mente, ao fim de 20 anos, deu-se mais um passo 
importante no reconhecimento dos deficientes 
militares que na Guerra Colonial adquiriram de-
ficiências/doenças injustamente equiparadas a 
doenças profissionais. Com a aprovação da ge-
neralidade das bancadas parlamentares e com o 
consenso transversal conseguido para melhorar a 
proposta do Governo, este é, de facto, um marco 
histórico, no culminar desta batalha já tão anti-
ga que a ADFA tem travado contra uma legislação 
lesiva dos interesses dos deficientes militares a 
quem não era reconhecido o sacrifício sofrido na 
Guerra Colonial.

O Plano de Acção para Apoio aos Deficientes Mi-
litares - PADM passa a ter força de lei, outra ga-
rantia de que “ninguém fica para trás”. O trabalho 
e diálogo contínuos da ADFA com o Ministério da 
Defesa Nacional e Instituição Militar compensam 
e finalmente dão o seu fruto.
Noutro quadrante, a confiança dos deficientes mi-
litares também sai reforçada. A Saúde e cuidados 
médicos de que os deficientes militares necessi-
tam para manter a qualidade de vida na sua ter-
ceira idade e a dignidade, com pleno exercício de 
cidadania, foi analisada em reunião histórica reali-
zada entre a ADFA e o ministro da Defesa Nacional 
e a secretária de Estado de Recursos Humanos e 
Antigos Combatentes, na Sede Nacional.
A ADFA propôs a criação de um “corredor verde” 
similar ao das urgências hospitalares para os pro-
cessos de atribuição de produtos de apoio e ajudas 
técnicas, vitais para o dia-a-dia dos deficientes das 
Forças Armadas.
Na reunião e visita à Sede, os governantes ouviram 
atentamente que as próteses e produtos de apoio 
são os substitutos de membros e funções perdidas 
que, a título nenhum, podem ser colocados em 
“fila de espera”. A solidariedade e a disponibilida-
de demonstradas pelo ministro João Gomes Cravi-
nho e pela secretária de Estado Catarina Sarmento 

e Castro geram expectativa junto dos que precisam 
destes apoios para viver, para serem autónomos e 
para poderem continuar um caminho que nunca é 
fácil mas que tem nas próteses e noutros produtos 
de apoio uma forma de se tornar menos penoso.
Para a ADFA o mês de Julho foi o culminar de anos 
difíceis. No entanto, a luta não termina aqui. A 
Saúde é um bem que não pode ser retirado, pois as 
falhas que a atingem podem significar a redução 
da vida dos deficientes militares e piorar muito a 
vida das suas famílias.
É para manter e desenvolver a nossa Saúde em 
todos os pólos e estruturas de Saúde Militar que 
nos preparamos para, no fim das férias de Verão, 
recomeçar o trabalho, o diálogo com as entidades 
públicas e com a Instituição Militar.
Celebramos o reconhecimento e a reparação mo-
ral e material de parte do sacrifício de guerra dos 
deficientes das Forças Armadas, mas estamos 
preocupados, mobilizados e prosseguimos na pi-
cada dos desafios que ainda resta resolver.
Porque “ninguém fica para trás”, temos a obriga-
ção de continuar, com quem nos governa, a en-
contrar soluções para as nossas vidas, na etapa 
mais difícil que não deixaremos de enfrentar.

Viva a ADFA!



AGOSTO 2020 4 

OPINIÃO  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

AGOSTO 2020 4 

Q
ue se poderia pensar se a 
um recém-nascido, desde o 
seu primeiro dia de vida, lhe 
fossem ministrados “medi-
camentos” que lhe permi-

tissem que ao fim de três anos tivesse um 
desenvolvimento de um adulto, capaz de 
assimilar as diversas matérias académi-
cas, poder ser progenitor, enfim, que ti-
vesse todas as suas valências inerentes a 
um adulto?
Certamente que estaríamos em presença 
de algo anormal.
Esta pequena introdução leva-nos para o 
que se está a passar com as culturas in-
tensivas e super-intensivas a que estamos 
a assistir, sem que seja dada voz a quem 
denuncia tais actividades.
Portugal é um produtor por excelência de 
azeite de altíssima qualidade, tendo me-
recido muitas distinções internacionais, 
a par com outros países mediterrânicos.
Várias províncias são grandes produtores 
de azeite e o Alentejo será talvez o maior 
e esta particularidade já tem séculos. Em 
Serpa existe uma oliveira que, segundo 
os especialistas, remonta ao reinado de 
D. Diniz. Acontece que a paisagem alen-
tejana está a mudar, para pior. Hoje, as 
velhas oliveiras, muitas delas centená-
rias mas ainda fornecedoras de matéria-
-prima para excelentes azeites, estão a ser 
arrancadas e substituídas por oliveiras de 
cultura intensiva.
Para mais fácil compreensão tomemos 
um pequeno exemplo.
Imaginemos um terreno com um hectare. 
Se forem oliveiras tradicionais, compor-
tará duzentas árvores e a plena produção 
demorará, sensivelmente dez anos.
Se forem de cultura intensiva, poderemos 
ter uma plantação de 1200 a 1500 olivei-
ras, todas muito alinhadas com produção 
aceitável ao fim de três anos.
O que parece ser um negócio sugestivo, 
apresenta os seguintes contras:
* A cultura intensiva tem uma constante 
necessidade de água, com custos muito 
elevados para o ambiente e para o Planeta.
* O controle de pragas é mais difícil pelo 
que se utilizam mais fertilizantes, mais 
herbicidas que inevitavelmente vão con-
taminar as águas subterrâneas por mui-
tos anos, além da deterioração dos solos, 
com o consequente nefasto impacto na 
vegetação e na alimentação humana.
* A duração média destas oliveiras é de 
dez anos.
* É uma “alegria” dar tanto dinheiro. O 
“azeitinho” vende-se. As informações ao 
consumidor são escassas ou nulas. Estra-
ga-se o ambiente? Paciência, se a curto 
prazo o investimento é recuperado com 
muito por/centos de lucro.
De que vale saber-se que em Espanha a 
quota de produção intensiva esgotou-se 

e praticamente ficou sem terrenos agrí-
colas de qualidade?
Embora timidamente, os produtos que na 
sua composição utilizam matérias gene-
ticamente modificadas, vem a indicação 
na embalagem.
Deveria ser obrigatório e de toda a utili-
dade que nos rótulos das embalagens de 
azeite fosse indicada a sua origem. Isto é, 
azeite proveniente de olival tradicional, 
intensivo ou superintensivo.
Vai realizar-se neste mês de Agosto a final 
da taça Uefa. Um acontecimento despor-
tivo assaz curioso.
Pelos motivos, sobejamente conhecidos 
os jogos poderão ser à porta fechada. As-
sim não há o perigo de desrespeito pelas 
distâncias sociais.
No “relvados” como se mantém essa dis-
tância? Se um jogador vai correr com a 
bola, o adversário terá que manter a dis-
tância de dois metros?
E as pessoas que, inevitavelmente, se irão 
aglomerar junto dos estádios? E os adep-
tos que gostam de acompanhar as suas 
equipas e provocarem manifestações dig-
nas de má nota?
Quando estas linhas foram escritas, ainda 
existe a perspectiva dos jogos terem pú-
blico. Esta é uma possibilidade que está 
a ser equacionada entre a DGS e a Fede-
ração Portuguesa de Futebol, considera-
da um parceiro essencial, segundo a srª. 
Directora da D. G.S. que declarou  “temos 
um grande parceiro contra o covid-19 – a 
Federação Portuguesa de Futebol”
Por exigências da UEFA, estes eventos es-
tão isentos de impostos (IRS e IRC).
Não será melhor que os sindicatos que 
exigem menos impostos peçam uma 
“ajudinha” à uefa? E já agora os pequenos 
comerciantes que estão a viver tempos de 
angustia, não poderão também ser con-
templados?
Se essa parceria se efectuar ficaremos 
todos muito contentes. E se em vez de 
meia-dúzia de jogos forem umas cente-
nas, esplêndido.
Mais uma vez me remeto à minha sacros-
santa ignorância, mas gostava de perce-
ber as afirmações de quem de direito, que 
foram transmitidas pelos órgãos de Co-
municação Social:
Não temos mais infectados (de covid) es-
tamos mas é a realizar mais testes.
Ora está “descoberta” a cura para a pan-
demia. Abaixo os testes e todos poderemos 
voltar à normalidade das nossas vidas.
No passado dia 01 de Julho assinalava-se 
o aniversário de duas personalidades in-
contornáveis do nosso País:
Amália Rodrigues (amplamente noticia-
do e festejado)
Salgueiro Maia (amplamente esquecido)

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 
Cansamo-nos de tudo, excepto de compreender. O sentido da 
frase é por vezes difícil de atingir. Cansamo-nos de pensar 
para chegar a uma conclusão porque quanto mais se pensa, 
mais se analisa, mais se distingue, menos se chega a uma 
conclusão.
Fernando Pessoa (1888-1935) do Livro do Desassossego

A maldição do sobrevivente

V
iver significa ir perdendo coisas. Seguir em frente é 
sempre deixar algo para trás.
E tudo o que abandonamos na maré, vem eventual-
mente dar à praia, basta às vezes fechar os olhos, que 
vivem encadeados pelo fulgor dos dias, e deixar que os 

pensamentos assentem no fundo.
Porém, do que vale esse mergulho de pesquisador de tesouros per-
didos, se não os pudermos partilhar?
… Lembras-te? 
E no lugar vazio do banco de jardim ao nosso lado, o silêncio da 
absoluta ausência; ninguém para testemunhar a experiência per-
dida nos abismos da memória. Insignificâncias preciosas que nos 
ajudaram a perceber o privilégio de estar vivo. 
Um decilitro de água fresca no fundo de um cantil numa tarde tór-
rida de África que partilhei contigo, camarada, lembras-te? 
O sol nascente entre o mar e o céu, na ilha de Moçambique, su-
bitamente obscurecido por um milhão de flamingos cor de fogo, 
lembras-te, velho amigo? 
O silêncio, o curtíssimo silêncio que suspende o tempo, quando 
as armas se calam, entre o fim do “golpe de mão” e o início dos 
gritos de terror, um hiato a separar dois apocalipses, que oferece 
um quase impercetível alívio, arranjando assim lugar na alma para 
um segundo horror. 
Lembras-te, camarada? E ninguém ao nosso lado, no banco de jar-
dim. Aqueles bancos que às vezes se colocam sob as árvores para 
os sobreviventes dialogarem com os fantasmas do passado, para 
tentarem fazer uma arqueologia da memória, e frequentemen-
te concluírem que a pior maldição do mundo seria viverem para 
sempre, e irem acordando a cada dia num mundo cada vez mais 
estranho, onde a pouco e pouco toda a produção de prova de que 
realmente viveram se tornasse gradual e irremediavelmente im-
possível, por falta de testemunhas. 
O passado sem testemunhas é uma casa sem espelhos, vai-se per-
dendo a capacidade de nos reconhecermos nos olhos daqueles 
que connosco fizeram a viagem, mas que se foram apeando e nos 
foram deixando a carruagem vazia, o banco desocupado e a con-
versa a meio, e seguimos viagem num interminável solilóquio de 
atores sem plateia.
Digo-te isto, companheira de viagem, porque logo um de nós se 
há de apear, e o comboio não vai parar. A vida, companheira, é um 
comboio que continua viagem até à consumação dos astros, e que 
vai deixando um rasto imenso  de memórias perdidas. 
Deixa-me, pousar a mão sobre a tua. Deixa-me desenhar o percur-
so até à ternura, enquanto a memória não ressuscita o aparente 
rancor da paixão. Ao fundo, lembras-te?, o mar era uma pincelada 
larga de azul a dividir ao meio a aguarela da tarde amarelecida.
Não digas nada, apenas desenha também o teu próprio percurso. 
Que o rugido do mar vindo dos abismos da memória entre por ti 
dentro e tu sintas que toda a metáfora é uma pobre aproximação 
à vida.
Quando estiveres à beira do promontório, como o D. Fuas perse-
guindo o veado, que o teu cavalo em disparada não pare, ignora os 
prodígios da virgem, e salta, deixa-te cair, abandona-te à vertigem 
do mergulho que te leva de volta à ternura. 
E o mar sereno, já não dividindo a tarde, mas contaminando tudo 
de azul…
Eu posso viver mil anos, mas vou recordar sempre esse azul, con-
tigo ao lado, tentando acalmar o mar dentro do peito. Mas não se 
pode ser feliz sozinho. Sê minha cúmplice e minha testemunha, 
que esta foi uma das muitas ocasiões em que estivemos juntos pela 
primeira vez. Mas um dia, um de nós ficará onde termina a sua 
viagem, e como poderemos provar que o tempo é reversível e que 
a realidade não vale mais do que a fantasia?
…… 
Os companheiros são parte da nossa memória. São a nossa me-
mória fora do corpo. Quando partem levam consigo a irrecupe-
rável experiência que partilhámos, deixando o puzzle das nossas 
vidas cheio de buracos. Os sobreviventes vão-se transformando 
em testemunhas solitárias, bibliotecas fechadas, cheias de livros 
que mais ninguém lê. 
Ninguém suportaria a imortalidade, o eterno desterro, a solidão 
cósmica de um asteroide perdido no espaço infinito, que ninguém 
jamais verá, e  que para toda a inteligência humana é inexistente, 
sem outro valor do que validar a inconsequência do criador. 

mcbastos 
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Um Herói abatido Actualização 
extraordinária das pensõesM

orreu quase anóni-
mo e a sua última 
viagem foi curta e 
sem uns acenos de 
despedida daque-

les que com ele conviveram ou dele 
receberam ajuda. Por última con-
solação teve a companhia de um 
ministro, com quem deu um último 
passeio.
Nunca mais ouvirão o seu zumbido 
característico, anunciador de uma 
renovada esperança para muitos, 
que já viam a sua vida a esvair-se 
por entre o capim tingido de san-
gue. Esse zumbido, de tantas vezes 
ouvido, ficou de tal maneira gra-
vado na mente dos combatentes 
que ainda hoje causa um frémito 
de emoção nos seus corações ao 
recordá-lo.
Morreu de velhice e já não pôde 
valer aos velhos combatentes que 
estão de novo confinados sob a 
ameaça de um novo inimigo ainda 
mais invisível e traiçoeiro do que 
aquele que enfrentaram nos ma-
tos africanos. Em África estiveram 
“confinados” em aquartelamentos 
rodeados de valas e arame farpa-
do. Só sentiam algum “desconfi-
namento” quando o DO 27 ou o Al 
III lhes levavam o correio e alguns 
víveres. Quando saiam para o mato 
continuavam “confinados” pelo 
cumprimento rigoroso das regras de 
progressão e de actuação em com-
bate e pelas incertezas de evacua-
ção atempada de eventuais baixas. 
Quando o meu Batalhão desem-
barcou em Mocímboa da Praia, do 
então já velhinho Niassa, sentía-
mo-nos uns “checas” coitadinhos, 
“confinados” na nossa inexperiên-
cia, no nosso medo, nos camuflados 
lavadinhos, ainda com os vincos 
que as nossas mães fizeram, sabe 
Deus com que ânimo… Começou 
ali a nossa preparação psicológica 
para aquilo que nos esperava, com 
a tropa velha, os “cocoanas”, a pin-
tar com cores bem negras aquela 
guerra. No dia seguinte tínhamos 
pela frente uma das mais perigo-
sas picadas que nos levaria para 
Mueda, com um “adamastor” no 
percurso: a mítica curva da morte. 
Aí era certo e sabido que iríamos 
ter o nosso batismo de fogo. Para 
levantar o moral, também fizeram 
constar que iríamos sob a escolta do 
Esquadrão de Reconhecimento de 
Mueda e que a Força Aérea também 
nos daria protecção. Isso bastou para 
nos sentirmos menos “confinados” 
naquela “entrada” na guerra.
Efectivamente, os aviões T6 e os 
helicópteros Alouette davam-nos 
um sentimento de segurança e de 
confiança e impunham respeito 
ao inimigo. Na projecção de tro-
pas no terreno e nas evacuações, 
os helis eram fundamentais para o 
sucesso das operações e para salvar 
vidas. No lançamento de tropas os 
próprios guerrilheiros ficavam ba-
ralhados pelo factor surpresa; nas 

evacuações salvaram muitas vidas; 
e são incontáveis os testemunhos 
e os sentimentos de gratidão a es-
ses “pássaros voadores”, aos seus 
jovens pilotos e às enfermeiras pa-
raquedistas. Na verdade, formavam 
um trinómio perfeito em eficácia.
Tive as duas experiências, já na 
zona de Tete. Participei em opera-
ções helitransportadas com Alou-
ettes e pilotos da Força Aérea da 
Rodésia e, quando fui ferido, fui 
evacuado por um heli da nossa For-
ça Aérea em pleno mato, de uma 
pequena clareira aberta à pressa e 
onde coube à justa, graças à perícia 
do piloto e à eficácia do alferes Ro-
drigues, um transmontano de rija 
têmpera, que pôs os seus homens 
a cortar árvores e foi coordenan-
do com o piloto que pairava lá em 
cima.
A esses homens que me salvaram a 
vida o meu reconhecimento é eter-
no.
Dos Alouettes, que levavam fogo de 
morte e o terror ao campo de bata-
lha, mas também esperança de vida, 
guardarei a melhor recordação. Das 
minhas memórias de guerra, as 
que guardo mais empolgantes são 
dessas máquinas voadoras e dos 
militares que delas cuidavam e pi-
lotavam. Muitos ainda andam por 
aí a arrastar a sua velhice. Dos que 
já partiram, alguns fizeram-no pre-
cocemente aos comandos dos seus 
aparelhos, o seu posto de combate. 
Nesta minha evacuação no mato 
não tive os cuidados de uma enfer-
meira paraquedista, pois, em Mo-
çambique, não havia helicópteros 
e enfermeiras suficientes e a frente 
de Tete estava a começar a ser in-
festada pela guerrilha (1968). Mas 
tive outros anjos da guarda a velar 
por mim no Hospital Civil de Tete: 
as missionárias de uma ordem re-
ligiosa espanhola que asseguravam 
o serviço de enfermagem.
Neste mês de Julho do ano da graça 
de 2020, os antigos combatentes vi-
ram, finalmente, consagrado em le-
tra de forma o reconhecimento que 
a Nação lhes devia. O seu Estatuto 
agora aprovado pela Assembleia da 
República não contempla grandes 
benesses em termos materiais, mas 
reconhece o sacrifício que fizeram, 
os prejuízos que tiveram no decur-
so de uma vida interrompida, as 
mazelas físicas e psicológicas que 
trouxeram.
O nosso “amigo” Al III morreu de 
velhice e não teve a despedida mais 
condigna por causa da pandemia. 
Os velhos combatentes, que ele pro-
tegeu e salvou, não podiam correr o 
risco de serem assim abatidos e aca-
bar esquecidos pela Pátria. Nos últi-
mos anos que lhes restam vão sen-
tir-se um pouco mais confortados. 
E vão ter direito a uma honra derra-
deira: fazer a sua última viagem co-
bertos pela Bandeira Nacional.

José Diniz, Director do ELO

Para quem?
A edição de Julho do nosso ELO publi-
cou na rúbrica “Escrevem os Associa-
dos” um artigo com o título “Perplexi-
dades” em que é convocada a atenção 
dos leitores para a necessidade de uma 
reflexão sobre a forma como são inter-
pretados e aplicados normativos que 
constituem o quadro de direitos devi-
dos aos deficientes das Forças Armadas 
e seus familiares.
No entanto, a nossa reflexão não deve 
restringir-se apenas à legislação em 
vigor, mas é forçoso que também inci-
da sobre o conjunto das medidas su-
cessivamente reclamadas e aprovadas 
nas Assembleias-Gerais Nacionais da 
ADFA, pela esmagadora maioria dos 
associados, justas e legítimas por re-
presentarem o reconhecimento e a re-
paração de quem, ao serviço de Portu-
gal, foram as maiores vítimas da Guerra 
Colonial.
A ADFA inscreveu na sua matriz funda-
dora princípios e valores que fizeram 
mudar preconceitos e mentalidades re-
trógradas, assumindo-se como “A Força 
Justa das Vítimas de uma Guerra Injus-
ta”.
Se relativamente aos abrangidos pelo 
Decreto-Lei 43/76, de 20 de Janeiro, 
soube conquistar e defender um con-
junto de direitos que deram dignidade 
aos deficientes das Forças Armadas, já 
no que se refere aos abrangidos pelo 
Estatuto da Aposentação Pública, con-
siderados como “deficientes em Servi-
ço”, muito está por cumprir.
Para estes associados com participação 
representativa na vida associativa, urge 
criar dinâmicas de informação e ação 
que promovam a confiança na capaci-
dade da ADFA. 
A informação deve ser rigorosa e ver-
dadeira, mesmo que por vezes seja in-
cómoda, dando voz aos muitos que, 
cansados de tanto esperar, já “não acre-
ditam em nada”.

Pensões degradadas
A Lei do Orçamento de Estado para 
2020 aprovada pela Assembleia da Re-
pública prevê, no seu artigo 71.º, a ac-
tualização extraordinária das pensões 
de aposentação, reforma e sobrevivên-
cia do regime de protecção social con-
vergente atribuídas pela Caixa Geral de 
Aposentações (CGA).
Esta medida prevista no orçamento de 
Estado para 2020 e posteriormente re-
gulamentada, afigura-se-nos numa pri-
meira análise que deveria ser aplicada, 
sem qualquer dúvida, às pensionistas 
de sobrevivência e de preço de sangue, 
com montantes inferiores à retribui-
ção mínima mensal garantida, o que 
até agora, não se verificou por parte da 
CGA.
Quanto à sua aplicação aos “deficien-
tes em Serviço”, numa primeira abor-
dagem, tal como está a sua redacção, 
dir-se-á que não lhes é destinada, mas 

numa análise mais aprofundada cons-
tata-se que deveriam ser abrangidos 
pela mesma, pois as suas pensões são 
na maior parte inferiores a 50% da retri-
buição mínima mensal garantida.
Nos últimos anos esta medida foi in-
cluída nos vários Orçamentos do Es-
tado, mas a regulamentação excluiu as 
pensionistas e os deficientes em Serviço 
por considerar não ser aplicável às “pen-
sões com carácter indemnizatório”.
Ora, tal não veio a acontecer em 2020 
pelo que não se vislumbram motivos 
para que tivessem ficado fora da abran-
gência.
Ano após ano as pensões dos deficien-
tes em Serviço, as de Sobrevivência e as 
mais antigas de Preço de Sangue, foram 
sofrendo uma degradação acentuada, 
fazendo lembrar a situação dos “Invá-
lidos de Guerra” da I Guerra Mundial 
que, por processos idênticos, chegaram 
ao 25 de Abril com montantes ridículos.
Apenas como exemplo se refere que o 
associado “X”, com uma incapacidade 
de 30%, adquirida na Guiné, e calcula-
da em 2017, é de 230,24 euros e que, no 
caso do seu falecimento, a pensão de 
sobrevivência do seu cônjuge será de 
115,12 euros.

Reconhecer e reparar
Para suster este processo de degrada-
ção, de forma a reconhecer e reparar os 
que ao “Serviço da Pátria” viram as suas 
vidas marcadas, é tempo de legislar 
medidas justas e compensatórias.
Introduzir um factor diferenciador da 
deficiência atribuindo aos deficientes 
em Serviço o Abono Suplementar de 
Invalidez, tal como já acontece com os 
DFA, será uma medida justa para suster 
a degradação das suas pensões, assim 
como clarificar e abrangê-los pelas di-
versas actualizações extraordinárias 
neste e nos anos anteriores.
Abrir aos deficientes em Serviço a pos-
sibilidade de requererem juntas por 
agravamento, pois a legislação actual 
não lhes permite fazê-lo, desde que es-
tejam passados mais de dez anos sobre 
a fixação das suas pensões, assim como 
a isenção dos descontos para o subsis-
tema IASFA/ADM aos seus cônjuges/
uniões de facto, são medidas que urge 
implementar.
Para as Pensionistas de Sobrevivência e 
de Preço de Sangue com pensões degra-
dadas, é de todo justo que seja avaliada 
e caracterizada a situação, de modo a 
criar um quadro compensatório que 
tenha como ponto de partida um teto 
mínimo para essas pensões.
O lema “Ninguém Fica Para Trás” não 
pode ser apenas retórica, mas a expres-
são de valores de Solidariedade, Justiça, 
Reconhecimento e Reparação.
Só assim Portugal pagará a dívida com 
os que, ao seu serviço, deram a vida e o 
sangue.

Abel Fortuna
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Bragança

Encerramento para férias
Vimos por este meio informar todos os nossos associados, que 
a Delegação de Bragança, estará encerrada no período de 10 
de Agosto a 25 de Agosto, para férias da funcionária reabrindo 
os seus serviços no dia 26 de Agosto (Quarta - Feira).
Para qualquer urgência contactem o 968 248 060 ou 963 034 
702.

Informação aos sócios
Vimos por este meio solicitar a todos os nossos associa-
dos e familiares que derivado ao aumento do número de 
casos de COVID – 19 no nosso distrito nos últimos dias se 
desloquem á Delegação apenas em situações de extrema 
urgência.
A Delegação continua a funcionar no horário habitual 
com atendimento aos sócios e familiares, contudo devido 
ao surto existente na nossa região e com o intuito de salva-
guardar a saúde de todos, pedimos que antecipadamente 
liguem para a Delegação para que os possamos ajudar em 
tudo aquilo que for necessário a fim de evitar deslocações 
que possam colocar em risco a saúde de todos e de assim 
tentar que permaneçam em casa protegidos e corram me-
nos riscos.
Estamos ao dispor para tudo o que necessitarem, primam 
pelo atendimento telefónico, protejam-se e permaneçam 
em casa.
A luta ainda não acabou, estejamos juntos e unidos nes-
te novo combate, ao chamado “inimigo invisível” que por 
isso exige mais cuidado da nossa parte, para que no fim 
possamos vencer esta difícil e longa batalha.

Coimbra

Férias na Delegação
A Delegação de Coimbra informa os associados que a De-
legação encontra-se encerrada para férias no período de 3 
a 18 de Agosto próximo.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos associados 
para que, no cumprimento do dever associativo, procedam à 
regularização do pagamento das suas quotas.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos números 239 
814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico secretaria.
coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respectivo pagamento.

Famalicão

Alterações ao horário    
de atendimento
A Direcção da Delegação informa que o horário de aten-
dimento sofreu alterações devido à baixa por doença (não 
COVID-19) da funcionária Albertina Pereira, a quem a 
ADFA deseja rápido restabelecimento.
“Todos sabemos que se está a passar um período muito 
frustrante nas nossas vidas. É o Novo Coronavírus, são as 
protecções de segurança da DGS, é o desconfinamento 
não respeitado por muitos, mas sobretudo as diferentes 
alterações internas a que somos obrigados no funciona-
mento da Delegação”, explicou o presidente da Direcção 

da Delegação de Famalicão, Anquises Carvalho.
A Secretaria da Sede da Delegação encontra-se em funcio-
namento das 9h30 às 12h00, estando encerrada da parte 
da tarde. Os interessados podem enviar as suas mensa-
gens para o correio electrónico da Delegação secretaria.
famalicao@adfa.org.pt, ou ligar para os números 919 594 
510, 252 322 848, 252 376 323), indicando o número de as-
sociado, nome, assunto a tratar e número de telemóvel. 
Caso não seja possível atender a chamada, apela-se a que 
o interessado deixe mensagem de voz, indicando número 
de associado e o assunto. Os serviços da Delegação res-
pondem logo que possível.
A Delegação agradece que sejam os interessados concisos 
nos assuntos a tratar, o que permitirá melhor avaliar sobre 
a necessidade e urgência de ser presencial.

Évora

Passeio-convívio a Santarém, 
Tomar e Coimbra
A Delegação de Évora vai realizar o seu habitual passeio-
-convívio, este ano um pouco mais tarde, por causa da 
pandemia que assolou o mundo.
O evento vai ter lugar nos dias 11, 12 e 13 de Setembro pró-
ximo com destaque para o centro do País, visitando Santa-
rém, Tomar e Coimbra.
“Aproveita esta excelente oportunidade para conviver e 
conhecer alguns dos belos monumentos de Portugal”, é o 
apelo da Delegação de Évora, que espera a participação de 
associados e familiares.
Para mais informações e esclarecimentos, os interessados 
devem contactar a Delegação pelos telefones 266 703 473 
ou 918 813 863.
Este projecto é co-financiado pelo Instituto Nacional para 
a Reabilitação, I.P. (INR, IP).
 

Faro

Atendimento presencial
A Direcção da Delegação de Faro informa que as instala-
ções da sua Sede estão abertas para atendimento presen-
cial, cumprindo as regras de prevenção sanitária, com o 
uso obrigatório de máscara, desinfecção das mãos e dis-
tanciamento social.
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados, 
para continuarem a apoiar ADFA, mantendo as suas quo-
tas em dia. As quotas podem ser pagas na Delegação ou 
por transferência bancária. “Manter as quotas em dia con-
tribui para a manutenção da ADFA, que lutou e continua 
a lutar pelos direitos de todos os deficientes militares”, su-
blinha a Direcção da Delegação.
Para qualquer esclarecimento, os interessados devem con-
tactar a Delegação pelo telefone 289 828 515.
“Todos temos o dever de contribuir para uma ADFA mais 
forte, para continuar a lutar pelos nossos direitos. Juntos, 
somos mais fortes”.

Validade dos cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que verifi-
quem a validade dos seus cartões ADM e, se necessário, 
fazerem a sua renovação com a antecedência mínima de 
dois meses.

Encerramento para Férias
A Delegação de Faro lembra os associados que a sua Sede 
estará encerrada para férias durante o mês de Agosto.

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institu-
cional da ADFA, em www.adfa-portugal.com
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Oferta à Delegação
A Delegação de Faro recebeu da firma JA Acrílicos, de Bel-
monte de baixo, Olhão, a oferta de uma divisória acrílica 
de protecção, no âmbito da ajuda solidária no combate à 
COVID-19. A ADFA e a Direcção da Delegação de Faro 
agradecem à JA Acrílicos este importante apoio.

 

Madeira

Férias na Delegação
A Delegação da Madeira informa que vai estar encer-
rada no período de 3 a 20 de Agosto, por motivo de fé-
rias da funcionária. Para qualquer contacto urgente, os 
interessados devem ligar para os números 961 798 731, 
961 798 717 ou 965 013 099.

Receitas médicas para os  
beneficiários ADM na Madeira
O presidente da Direcção da Delegação da ADFA na 
Madeira, João Martins, enviou ao ELO a informação 
de que, em conformidade com a Lei do Orçamento do 
Estado para 2020, os encargos com as comparticipações 
dos medicamentos para os beneficiários da ADM/IASFA, 
são assumidos em regime de complementaridade com 
os Serviços Regionais de Saúde da Madeira e Açores.
O presidente explicou que, como consequência, desde 
o passado dia 1 de Maio, as farmácias da Madeira dei-
xaram de poder efectuar a comparticipação direta de 
medicamentos aos beneficiários do ADM/IASFA cujas 
receitas médicas não contivessem o número de “uten-
te de saúde”, em vez do número do ADM que constava 
no Serviço Regional de Saúde (SRS). A Direcção da Dele-
gação alertou os Serviços de Saúde da Região Autónoma, 
logo no dia 8 de Maio, e depois reuniu com o secretário 
regional de Saúde e Protecção Civil, Pedro Ramos.

O Governo da Região, “atento ao melindre da situação e 
ciente de que os beneficiários da ADM não podem ser 
as vítimas de uma “guerra” burocrática”, tomou a deci-
são de: 1) Dar indicação para que os médicos dos Cen-
tros de Saúde passem receitas manuais, com o número 
de “utente de saúde”, nesta fase transitória; 2) Solucio-
nar a situação no SRS e assumir a responsabilidade de 
adiantar as verbas da comparticipação, até resolver o 
problema com o Governo da República.
“Com a boa vontade manifestada pelo Governo Regio-
nal, que tem de assumir um encargo financeiro sem que 
o Governo da República tenha negociado a respectiva 
compensação e nem sequer assegurado uma solução 
de transição, está resolvido um problema que afligia, 
particularmente, os associados da ADFA na Madeira”, 
explicou o presidente João Martins.
Todas as receitas médicas devem ser passadas com o 
número de “utente de saúde” e, na farmácia, apresen-
tando o cartão ADM. Em qualquer situação de dúvida, 
nos médicos, centros de saúde ou farmácias, os interes-
sados devem contactar a Delegação da Madeira.

Viseu

Tempo de Férias
A Delegação de Viseu informa que a sua Sede vai estar 
encerrada para férias do dia 14 de Agosto até ao dia 4 de 
Setembro, incluindo as instalações do Núcleo da ADFA 
na cidade da Guarda.
Mais um ano, chega Agosto, mês por excelência de fé-
rias, de um período de descanso justo para quem tra-
balha, para uma mudança de ares, que este ano até é 
benéfico pela COVID-19, que afeta todos.
“Com desejos de umas excelentes férias informamos 
que, como sempre, estamos disponíveis para qualquer 
assunto urgente ligar para o 919 356 741 e qualquer cor-
respondência deixar na caixa de correio, que lhe será 
dado seguimento”, sublinha o presidente da Direcção 
da Delegação de Viseu, João Gonçalves, que aproveita 

para desejar boas férias a todos os associados, familia-
res e amigos.

1974-2020
Em tempo de pandemia, nem 25 de Abril, nem aniversá-
rio da ADFA, mas muito se vai escrever e falar sobre o 25 
de Abril e a ADFA - Associação dos Deficientes das For-
ças Armadas sobre porque foi feita a Revolução de Abril 
e os seus efeitos na sociedade, sobre o aproveitamento 
de Abril para outros fins para o qual foi feita a revolução 
pelos Capitães de Abril, cujos desígnios, democratizar, 
desenvolver, descolonizar, ainda estão muito longe de 
serem cumpridos.
Quando Portugal atingiu 30 anos de democracia, tive-
mos um Presidente da República que disse que a nossa 
democracia era muito jovem e os políticos tinham muito 
ainda que aprender hoje, já com mais de 46 anos, con-
tinuam os políticos a aprender porque dizem ainda são 
jovens, pelos vistos vai ser assim até morrer sem atingir a 
maior idade. Pobres dos portugueses, pobre de todos nós 
que fazemos e somos a Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas, composta por jovens que, com 20 anos 
de idade, já éramos adultos, já tínhamos idade e sentido 
de responsabilidade para na Guerra Colonial, nas anti-
gas colónias portuguesas de Angola, Guiné e Moçambi-
que, defendermos Portugal, dando o melhor das nossas 
vidas. Uns pagaram com a morte e nós, exemplos vivos 
dessa juventude, dessa guerra injusta, ficámos a sofrer 
para toda a vida o peso da deficiência, por, em defesa 
da Pátria, na guerra, termos ficado mutilados do corpo e 
da mente. A ADFA já provou há muitos anos, ser adulta, 
muito responsável, cujos membros serviram bem Portu-
gal na guerra e em todos estes anos, em tempo de paz, 
de liberdade e democracia, conquistada à custa desta 
geração, que se pode considerar de ouro, contribuindo 
para a liberdade e paz que disfrutamos hoje. É hora dos 
senhores políticos servirem Portugal, reconhecerem a 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas como 
devem e esta fazer com que de facto “ninguém fique para 
trás”. Que o fecho do Império se efectue com o legítimo 
reconhecimento dos direitos da família militar deficien-
te das Forças Armadas.

Lisboa
 

Boas férias para todos
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa desejam umas 
boas férias a todos os associados e trabalhadores da ADFA 
e seus familiares.
“Após as férias, todos devemos iniciar uma nova etapa 
para podermos concretizar tudo aquilo que desejámos 
no início deste 2020”, referiu Francisco Janeiro, presi-
dente da Direcção da Delegação de Lisboa, que tam-
bém destacou que “num ano atípico para todos, a cada 
dia devemos ter esperança e optimismo para poder 
continuar a nossa caminhada”.

Horário do Serviço    
de Secretaria
A Delegação de Lisboa informa que o Serviço de Se-
cretaria e Atendimento aos Associados funcionará das 
9h30 às 12h30 e das 13h30 às 16h00, de 2 a 16 de Agosto.
Os associados podem contactar os funcionários des-
te Serviço, Inês Martins e Pedro Rodrigues, através 
dos seguintes endereços electrónicos e números te-
lefónicos:
- Inês Martins: ines.martins@adfa-portugal.com - 21 
751 2630, 937 534 192, 919 413 356.
- Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 21 751 2625.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa que o Núcleo de Sintra vai 
continuar encerrado até ao próximo dia 7 de setembro.
A ADFA aguarda nova informação da Direcção-Geral de 
Saúde para reabrir aquela estrutura de proximidade e 
retomar as actividades habituais.

Contactos úteis
Direcção da Delegação
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com - 21 751 2615
Presidente da Direcção da Delegação
Francisco Janeiro - 919 413 356
Serviço de Apoio ao Associado
ines.martins@adfa-portugal.com - 21 751 2630
secretaria.lisboa@adfa-portugal.com - 21 751 2625
Serviços Clínicos

servicos.clinicos@adfa-portugal.com - 21 751 2612
Serviço de Apoio Social
servico.social@adfa-portugal.com - 21 751 2622
Rede Nacional de Apoio (RNA)
t.infante@adfa-portugal.com - 21 751 2666

Pedicura nos Serviços Clínicos
A Delegação de Lisboa informa que disponibiliza aos 
associados serviços de pedicura, calista, manicura e de-
piladora nos Serviços Clínicos, todos os dias, mediante 
marcação prévia, ou com possibilidade de deslocar-se, 
conforme o local e a hora da marcação. As marcações 
efectuam-se junto de Sandra Henriques, pelo número 
962 971 437.

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que algumas activida-
des continuam suspensas, por razões de distanciamen-
to sanitário e prevenção da COVID-19, aguardando in-
formações da Direcção-Geral da Saúde para que sejam 
retomadas. São elas: Pintura, Hidroginástica e Ginástica 
(Re)Adaptada.
A Direcção da Delegação de Lisboa informará os asso-
ciados logo que seja possível retomar estas actividades 
de lazer, cultura e bem-estar.
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Porto
 

Horário de funcionamento dos 
serviços
A Delegação abre em todos os dias úteis, das 09H00 às 
17H00, funcionando os serviços nos horários e mol-
des a seguir indicados.
Entrada nas Instalações – Triagem com verificação 
do uso correcto da máscara de protecção ou da visei-
ra, medição da temperatura e registo de identificação.
Atendimento aos Associados – Atendimento presen-
cial nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 
17h00.
Sempre que possível, os associados deverão contac-
tar previamente o Serviço de Atendimento através dos 
números 228 347 200 / 912 567 812.
Serviço de Apoio Jurídico – O atendimento presencial 
carece de marcação prévia para os contactos referidos ou 
pelo endereço electrónico gabjuri.porto@adfa.org.pt.
Serviço de Apoio Médico Psicológico e Social – As 
consultas das várias especialidades decorrerão pre-
ferencialmente em regime de teleconsulta, havendo 
lugar a consultas presenciais mediante agendamento. 
Contactos pelos números 228 347 202 ou 912 567 546 
ou pelo endereço electrónico secretariado.dai@adfa.
org.pt.
Restaurante – Aberto aos associados, familiares e 
utentes. O funcionamento de refeições será ajustado 
ao número de pessoas que marcarem presença até às 
15h00 do dia anterior, salvo justificação fundamenta-
da.
Serão organizados dois turnos de funcionamento com 
os seguintes horários: o primeiro com início às 12h15; 
o segundo com início às 13h00.
No caso de não poder marcar previamente, não é ga-
rantida a ementa do dia, ficando sujeito às disponibi-
lidades do serviço. Devem ser respeitadas as seguintes 
condições para acesso ao serviço:
-  Uso obrigatório e correcto da máscara, que só deverá 

ser retirada quando o utente estiver sentado no seu 
lugar, assim como imediata colocação após terminar 
a refeição;

-  Antes de entrar na sala, lavar as mãos e higienizá-las 
adequadamente;

-  Evitar tocar nos olhos, nariz e boca com as mãos, as-
sim como cumprir as medidas de etiqueta respira-
tória recomendadas pela Direcção-Geral de Saúde;

-  Dirigir-se à zona de empratamento para recolha do 
tabuleiro, mantendo o distanciamento de dois me-
tros, deslocando-se de seguida para o seu lugar;

-  Após o pagamento, proceder à higienização das 
mãos com solução antisséptica de base alcoólica, ao 
dispor do utente junto ao local;

-  Não tocar nos utensílios de utilização comum e evi-
tar circular na sala de refeições.

Cafetaria/BAR – Durante o mês de Agosto o serviço fica 
condicionado à disponibilidade de voluntários que as-
segurem o seu funcionamento, cumprindo as seguintes 
recomendações:
-  Obrigatoridade de utilizar o percurso sinalizado;
-  Acesso ao interior limitado a duas pessoas de cada vez;
Centro de Actividades Ocupacionais – Está a funcio-
nar com medidas restritivas de prevenção e segurança.

Aceita-se novos utentes, mediante inscrição no secre-
tariado do Departamento de Apoio Integrado.

Núcleo de Santa Maria da Feira
Aberto no último Sábado de cada mês, das 14h30 às 
17h00.
Presta informações, recebe documentos e quotas.

Núcleo de Chaves
Funciona às Quartas-feiras, das 09h00 às 13h00.
Presta informações, recebe documentos e quotas.
Informa-se ainda que vão ser retomadas as consultas 
de Clínica Geral no Núcleo.

Centro Associativo e Social do 
Porto em fase de conclusão
A Delegação do Porto, por força do contexto pandé-
mico, foi forçada a tomar medidas preventivas que ga-
rantissem a segurança e a saúde de todos os que dela 
fazem parte, nomeadamente o seu encerramento em 
Março e Abril, funcionamento com os portões fecha-
dos em Maio e reabertura para atendimento presen-
cial a partir de 15 de Junho.
A situação que estamos a viver tem causado bastantes 
constrangimentos na captação dos fundos necessá-
rios para concretizar as obras do Centro Associativo 
e Social do Porto (CASP), onde vão ser instalados os 
Serviços Associativos da Delegação com a dignidade 
que merece a “ADFA no Porto”.
A Direcção da Delegação está a enviar uma carta aos 
seus associados, agradecendo a todos os que solida-
riamente contribuíram para tornar esta obra uma rea-
lidade. Até 31 de Maio de 2020 foram 645 os associa-
dos que contribuíram, para além de seis empresas, da 
Câmara Municipal do Porto, e da Junta de Freguesia 
de Ramalde. Também se associaram o Lions Club da 
Lusofonia e o Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, através de um concerto na Casa da Música.
No entanto, a concretização deste objectivo continua a 
depender da solidariedade associativa, dos que já con-
tribuíram e a quem se pede um esforço adicional e dos 
que têm agora a oportunidade de faze-lo, incluindo-se 
na lista dos que tornaram realidade a nossa nova Casa.

Informações úteis
A Delegação está aberta durante o mês de Agosto, em 
todos os dias úteis, das 9h00 às 17h00.
Verifique a validade de todos os seus cartões e, se al-
gum deles está caducado, proceda à sua renovação. 
Contacte o Serviço de Atendimento e será informado 
dos documentos necessários para esse efeito.
Se a sua carta de condução ou dos seus familiares vai 
caducar em breve, poderá proceder à renovação atra-
vés dos Serviços Clínicos da Delegação.
Contacte os Serviços e marque, através do telemóvel 
912 567 546, uma consulta para o efeito.
O Serviço de Refeições está aberto durante o mês de 
Agosto, cumprindo todas as medidas de prevenção e 

segurança.
Aproveite este mês de Agosto para tratar dos seus as-
suntos e almoce na “nossa casa”.

Taxas COVID-19 cobradas  
por hospitais privados
A Delegação do Porto tem sido contactada por vários 
associados solicitando informações sobre a legitimi-
dade da cobrança das taxas COVID-19 por parte de 
hospitais privados aos beneficiários do subsistema 
IASFA/ADM quando recorrem aos seus serviços.
Estes associados que têm contactado a Delegação, 
indagam sobre a legitimidade de tais cobranças, 
facto que deveria ser esclarecido por parte das en-
tidades competentes para o efeito, pois em algumas 
situações configuram eventual abuso.
De seguida transcreve-se parte a resposta dada a um 
nosso associado, que questionou, por escrito, o Hos-
pital onde foi assistido.
“Considerando a situação excepcional que se vive 
no momento actual, face à epidemia SARS.Cov2 e à 
infecção epidemiológica por COVID-19, este Hospi-
tal tem vindo a adoptar medidas essenciais para a 
protecção e segurança dos profissionais e doentes (de 
acordo com as orientações emitidas pelas entidades 
competentes).
O reforço do níveis de segurança e protecção por for-
ma a serem prestados os serviços e cuidados de saúde 
em ambiente protegido, implica a realização acrescida 
e mais exigente de um conjunto de tarefas com vista, 
entre outros, ao acesso às instalações, à desinfecção 
das instalações a cada atendimento, à adaptação das 
várias práticas clínicas, nomeadamente em sede de 
consulta, atendimento urgente e realização de meios 
complementares de diagnóstico e à disponibilização 
de equipamentos de protecção individual (EPI).
Naturalmente que estas (excepcionais) acções de re-
forço (desnecessárias antes da pandemia) acarretam 
custos adicionais à prestação de cuidados de saúde 
que nos obrigam a definir um preçário que varia 
de acordo com o serviço prestado. De notar que este 
preçário reflete apenas parte dos custos com estes 
procedimentos de segurança e protecção, sendo cer-
to ainda que independentemente da quantidade de 
serviços que forem prestados no dia do atendimento 
(consulta, realização de exames imagiologia, exames 
de gastrenterologia, etc.) ao utente é apenas cobrado 
um valor único de Protecção COVID-19.
Assim, e a título meramente exemplificativo, caso se 
desloque ao Hospital para duas consultas agendadas 

fisioterapia (por prescrição) e caso em consulta se re-
vele necessário a realização de um exame de diagnós-
tico, o procedimentos mantém-se, ou seja, é aplicada 
um custo único de Protecção COVID-19.”
Esta situação não deveria ser tratada e abordada pelo 
IASFA/ADM com os estabelecimentos privados com 
quem tem convenções, no sentido de salvaguardar 
eventuais abusos e irregularidades?
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Secretária de Estado visita Viseu

Morreu Luís Filipe Costa, um amigo da ADFA

GNR tem novo comandante

A 
secretária de Estado de Recursos Humanos 
e Antigos Combatentes, Catarina Sarmento 
e Castro, visitou a cidade de Viseu no passa-
do dia 3 de Julho, para a atribuição de nove 
dos 50 computadores destinados à Liga dos 

Combatentes e reabilitados pelo Ministério da Defesa 
Nacional e pelos três ramos das Forças Armadas.
O representante da ADFA, João Gonçalves, presidente da 
Delegação de Viseu, foi convidado para participar na ce-
rimónia e teve oportunidade de conversar com a gover-
nante.
A secretária de Estado homenageou os antigos comba-
tentes com a deposição de uma coroa de flores junto ao 
Monumento aos Combatentes da Guerra do Ultramar, 
em frente ao Regimento de Infantaria n.º 14.

O 
jornalista Luís Filipe Costa faleceu no 
dia 21 de Julho último, aos 84 anos, em 
Lisboa, cidade na qual nasceu a 18 de 
Março de 1936.
A ligação da ADFA ao jornalista Luís Fi-

lipe Costa tem raízes na sua participação voluntária 
no 25 de Abril, e os associados não esquecem que 
foi a sua voz que lhes trouxe, ao microfone do Rádio 
Clube Português (RCP), os comunicados do Movi-
mento das Forças Armadas, no dia da Revolução dos 
Cravos.
Visitou a Associação por mais do que uma vez e no 
meio dos associados partilhou as estórias da história 
desse grande dia de libertação.
Trocou o curso da Faculdade de Economia pela car-
reira profissional na rádio. Dirigiu o Serviço de Noti-
ciários do RCP que, na década de 60, revolucionou o 
jornalismo radiofónico em Portugal.
Após o 25 de Abril, na RTP, onde foi realizador, argu-
mentista, jornalista e apresentador, realizou filmes 
de ficção, documentários e peças de teatro. O filme 
Morte d’Homem recebeu em 1988 o Grande Prémio 
do Festival de Cinema para Televisão de Chianchino 
(Itália) e o Segundo Prémio do Festival Internacional 
de Cinema da Figueira da Foz.

No seu currículo há telefilmes ou peças de teatro 
como “Happy End”, “A Borboleta na Gaiola”, “Era Uma 
Vez Um Alferes”, uma adaptação de “Mistérios de Lis-
boa”, de Camilo Castelo Branco, “Muito Tarde Para 
Ficar Só”, séries de ficção como “Uma Cidade Como 
a Nossa”, “Arco Íris”, “Arroz Doce”, “Terra Instável”, “Po-
lícias”, “Estúdio Um” ou “Esquadra de Polícia” e docu-
mentários como “Raúl Solnado - O Estado da Graça”.
A série documental “Há só uma Terra”, transmitida 
entre 1972 e 1976, que introduziu o tema da ecologia 
na programação da televisão portuguesa, foi distin-
guida com o Prémio da Crítica do Diário de Lisboa.
Foi autor dos romances A Borboleta na Gaiola e 
Agora e na Hora da sua Morte. Fez parte do Grupo 
Surrealista de Lisboa e do movimento político MUD 
Juvenil.
A Casa da Imprensa atribuiu-lhe a distinção de me-
lhor radialista em 1966 e 1974, e, em 2011, Luís Filipe 
Costa recebeu o Prémio de Consagração de Carreira 
da Sociedade Portuguesa de Autores (SPA).
O Presidente da República evocou Luís Filipe Costa 
e lembrou que, destacando-se sempre como “pro-
fissional exigente e cidadão empenhado”, recebeu, 
em 2011, as insígnias de comendador da Ordem da 
Liberdade.

A 
ADFA apresentou, em 20 de Julho, felici-
tações ao novo comandante da Guarda 
Nacional Republicana, tenente-general 
Rui Manuel Carlos Clero.
A Associação apresentou as “maiores 

felicitações” e votos de “sucesso para as desafiantes 
funções que se avizinham”.
Ao saudar o TGEN Rui Clero pelo cargo que agora 
exerce ao serviço da República Portuguesa, a ADFA 
tem bem presente “a profunda solidariedade e 
amizade que nutre pelos deficientes das Forças Ar-
madas, que no serviço militar, nomeadamente na 
Guerra Colonial, adquiriram deficiências de carácter 
permanente, e que sempre nos demostrou nos car-
gos que tem desempenhado tanto como chefe mili-
tar, como chefe do Gabinete do ministro da Defesa 
Nacional, dos XIX e XX Governos Constitucionais”.
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Estatuto específico dos deficientes militares reconhecido e reforçado na Assembleia da República

O fim de uma injustiça
A alteração do DL 503/99, de 20NOV, revista na proposta do Governo, foi aprovada pelo Parlamento por larga maioria.  
PADM passa a ter força de lei.

A 
Assembleia da República aprovou, no 
dia 23 de Julho, em votação global fi-
nal, por maioria, o Estatuto do Antigo 
Combatente, que incluiu a alteração ao 
DL 503/99, de 20NOV, “há tanto ambi-

cionada pelos deficientes militares e pela ADFA, no 
sentido deste diploma não ter aplicabilidade aos mi-
litares das Forças Armadas que contraíram doenças 
no cumprimento do serviço militar, quando os factos 
que dão origem à pensão de reforma ou de invalidez 
tenham ocorrido antes da entrada em vigor deste di-
ploma”, como referiu a ADFA na ocasião.
Encerrando assim uma injustiça nacional que há 
muito atingia os deficientes militares, o novo diplo-
ma constitui “um avanço decisivo”. A ADFA registou 
“com agrado, ainda que peque por tardio, o reconhe-
cimento do Estatuto do Antigo Combatente”.
O Estatuto do Antigo Combatente foi aprovado, por 
larga maioria, com votos a favor do Partido Socia-
lista, Partido Social Democrata, Bloco de Esquerda, 
CDS-PP, PAN, Chega, Iniciativa Liberal e dos dois de-
putados independentes, e com a abstenção do PCP 
e de PEV.

JUSTIÇA AO FIM DE 20 ANOS
Em ofícios dirigidos em 24 de Julho ao ministro da 
Defesa Nacional, à secretária de Estado de Recursos 
Humanos e Antigos Combatentes, ao chefe da Casa 
Militar do Presidente da República e ao presiden-
te da Comissão Parlamentar de Defesa Nacional, 
a ADFA expressou que “passados que são cerca de 
20 anos, fez-se história na Casa da Democracia, ao 
ser aprovada uma Lei que, entre outras matérias, 
consagra a alteração ao Decreto-Lei n.º 503/99, de 
20NOV”, lembrando que, desde 1 de maio de 2000 
(data de entrada em vigor desse DL), a ADFA tem 
lutado para que o regime jurídico previsto no mes-
mo não seja aplicado ao universo dos deficientes 
militares, mormente aos que adquiriram incapaci-
dades de carácter permanente no decurso do cum-
primento do serviço militar obrigatório e da sua 

participação na Guerra Colonial.
A ADFA congratulou-se por constatar que, após a 
entrada em vigor do Estatuto do Antigo Combaten-
te, “a Caixa Geral de Aposentações dispõe de um 
prazo para rever os processos dos deficientes mili-
tares abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 503/99, apli-
cando-lhe as disposições do Estatuto da Aposen-
tação (Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro) 
ou do Decreto-Lei n.º 314/90, de 13 de Outubro. O 
reconhecimento da aplicação destes regimes jurí-
dicos terá efeitos à data da homologação da última 
junta militar”.

PADM COM FORÇA DE LEI
A ADFA também saudou o reconhecimento em Lei 
do Plano de Acção para Apoio aos Deficientes Mili-
tares (PADM), projecto estruturante no apoio a to-
dos aqueles que adquiriram incapacidade de carác-
ter permanente ao serviço da Pátria, promovendo 
a saúde, a qualidade de vida, a autonomia e o en-
velhecimento bem-sucedido, particularmente dos 
grandes deficientes.

ESTATUTO DE SOLIDARIEDADE
Aquando da aprovação na especialidade, a secretá-
ria de Estado de Recursos Humanos e Antigos Com-
batentes, Catarina Sarmento e Castro, considerou 
que o Estatuto do Antigo Combatente, “repõe uma 
justiça que há muitas décadas é devida”, acrescen-
tando que “estes veteranos merecem o reconheci-
mento da nação” e que este “é um momento de, no 
fundo, sublinhar a necessidade que havia de um Es-
tatuto que viesse contribuir para a dignificação dos 
antigos combatentes, para a sua valorização, e que 
fosse também um estatuto de solidariedade”.
A governante sublinhou que não foram esquecidos 
os deficientes militares aos quais, em certas condi-
ções, passará a ser aplicado o Estatuto da Aposen-
tação “que é francamente mais favorável do que a 
situação de alguns deficientes militares a quem ele 
ainda não era aplicável (DL 503/99, de 20NOV”.

O Ministério da Defesa Nacional congratulou-se 
com a aprovação do Estatuto do Antigo Combaten-
te, na Assembleia da República, com largo consen-
so parlamentar e afirmou que “o Governo atribui 
prioridade às questões relacionadas com os antigos 
combatentes e saúda calorosamente o facto de 2020 
ficar assinalado como o ano em que se consagrou o 
Estatuto”, pois “trata-se de sublinhar o lugar digno 
dos Combatentes na nossa História, através da sua 
inscrição como Titulares do Reconhecimento da 
Nação e da atribuição de diversos novos benefícios”.
“O Governo continuará a trabalhar com empenho 
em benefício dos antigos combatentes, nomeada-
mente na implementação das medidas do Estatuto 
do Antigo Combatente” aprovado, garantiu o minis-
tro João Gomes Cravinho.

OS BENEFÍCIOS
O novo Estatuto consagra o alargamento dos bene-
fícios aos cônjuges sobrevivos, um apoio especial 
na saúde, como a isenção total das taxas modera-
doras, um aumento do complemento especial de 
pensão que se aplica a quem recebe a pensão social, 
entre outros benefícios.
A Lei dispõe a utilização gratuita de transportes e o 
livre acesso a museus e aos monumentos nacionais.
Está também prevista a criação de um cartão espe-
cial para os beneficiários, a quem é conferida a de-
signação de “Titular de Reconhecimento da Nação”, 
sendo criado o Dia do Antigo Combatente, “cele-
brado anualmente no dia 9 de Abril, data em que se 
comemoram os feitos históricos dos antigos com-
batentes por Portugal [Batalha de La Lys - 1918]”.
É também criada a “insígnia nacional do antigo 
combatente, símbolo identitário da situação de An-
tigo Combatente das Forças Armadas Portuguesas”. 
No âmbito das honras fúnebres, os antigos comba-
tentes passam também a ter o “direito a ser velados 
com a Bandeira Nacional, mediante pedido deixado 
expresso pelo próprio ou a pedido do cônjuge so-
brevivo, de ascendentes ou descendentes directos”, 
estando também previsto o “auxílio do Estado”, após 
regulamentação da Lei, no repatriamento, a pedido 
do “cônjuge sobrevivo, de ascendentes ou descen-
dentes directos, dos corpos dos antigos combaten-
tes falecidos em teatros de guerra, sepultados em 
cemitérios no estrangeiro”.
Diogo Leão, deputado do PS e membro da Comissão 
de Defesa Nacional da Assembleia da República, 
afirmou que esta medida faz com que se dupliquem 
“os valores pagos nesta prestação social”, auxilian-
do os mais vulneráveis. O deputado explicou que 
o texto de substituição acolheu, grande parte das 
propostas dos cinco projectos dos partidos PS, PCP, 
PSD, BE, PAN e CDS-PP, tendo por base a Proposta 
de Lei do Governo, que retirou o seu texto a favor do 
texto comum.
Ficou excluída a proposta do PCP que previa um 
complemento de pensão no valor mensal de 50 eu-
ros para os antigos combatentes com uma carreira 
contributiva normal. O que ficou previsto no texto 
aprovado foi um suplemento de 7% para os antigos 
combatentes com as pensões mais baixas.
Foi ainda reprovada a proposta do BE para que os 
antigos combatentes nunca auferissem menos do 
que o Salário Mínimo Nacional, embora esse valor 
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fosse atingido de forma gradual.

NÃO DEIXAR NINGUÉM PARA TRÁS
O diploma consagra na Lei o Plano de Apoio aos 
Antigos Combatentes em Situação de Sem Abrigo 
(que se cria com o Estatuto) e o Plano de Acção para 
Apoio aos Deficientes Militares - PADM, que, como 
a secretária de Estado sublinhou, “atingiu já os mil 
apoiados e que importa que permaneça como ins-
trumento de apoio fundamental”.
Agora também se sedimentam na ordem jurídica o 
Balcão Único da Defesa e o Centro de Recursos de 
Stress em Contexto Militar, e foi instituída a Unida-
de Técnica para os Antigos Combatentes.

As preocupações sociais levaram, ainda, a que se pro-
tegesse a Família Militar, com a garantia de prestação 
de serviços de apoio médico, psicológico e social, “nos 
casos devidamente sinalizados pelas estruturas da 
Rede Nacional de Apoio, não só aos militares expos-
tos a factores traumáticos de Stress durante o serviço 
militar, que padeçam de patologias relacionadas com 
o Stress Pós-Traumático de Guerra, mas também aos 
familiares, bem como aos cônjuges e unidos de facto 
sobrevivos dos antigos combatentes”.

FORÇAS NACIONAIS DESTACADAS
Também ficam abrangidos os militares que vêm in-
tegrando as forças nacionais destacadas, asseguran-

do o cumprimento das obrigações internacionais de 
Portugal no âmbito de missões de carácter militar 
com objectivos humanitários, ou de estabelecimen-
to e manutenção da Paz, “algumas das quais com ele-
vados níveis de perigosidade”, designadamente, em 
países ou territórios em situação de guerra, conflito 
armado interno ou insegurança generalizada.
“Embora o seu contributo seja bem distinto daque-
le que se exigiu aos jovens na Guerra Colonial, estes 
com um percurso de vida que nenhuma outra gera-
ção sofreu, também aqueles militares, pelo seu va-
loroso contributo, merecem reconhecimento pelo 
Estado Português”, lembrou a governante.

Serviço de Apoio Jurídico Nacional      
da ADFA informa*

No dia 23 de Julho foi aprovada, no Parlamento, a Lei que consagra o Estatuto do Antigo Combatente e que procede à alteração 
ao Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro, à Lei n.º 9/2002, de 11 de Fevereiro e à Lei n.º 3/2009, de 13 de Janeiro. 

ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 503/99, DE 20NOV
O n.º 3, do artigo 55.º, do Decreto-Lei n.º 503/99, 
passa a ter a seguinte redacção: “O disposto no n.º 1 
não se aplica aos militares das Forças Armadas que 
contraíram doenças no cumprimento do serviço mi-
litar, quando os factos que dão origem à pensão de 
reforma ou de invalidez tenham ocorrido antes da 
entrada em vigor do presente diploma, aplicando-se 
nesse caso as disposições do Estatuto da Aposenta-
ção, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de 
Dezembro, na sua redação atual.”
A referida Lei estabelece que a Caixa Geral de Apo-
sentações, no prazo de 180 dias, a contar da entrada 
em vigor desta Lei, procede à revisão dos processos 
dos militares que estão abrangidos pelo novo n.º 3, 
do artigo 55.º, do Decreto-Lei n.º 503/99, e a quem 
foi aplicado este regime.
A presente alteração entra em vigor no primeiro dia 
do mês seguinte ao da sua publicação.
Alteração à Lei n.º 9/2002, de 11 de Fevereiro e Lei 
n.º 3/2009, de 13 de Janeiro
O complemento especial de pensão atribuído aos 
pensionistas dos regimes do subsistema de solida-
riedade de segurança social passa a corresponder a 
7% do valor da pensão social por cada ano de pres-
tação de serviço militar ou duodécimo daquele va-
lor por cada mês de serviço.
Esta alteração entra em vigor no dia 1 de Janeiro 
de 2021.

ESTATUTO DO ANTIGO COMBATENTE
O Estatuto do Antigo Combatente salvaguarda a 
possibilidade dos deficientes das Forças Armadas 
adoptarem um estatuto próprio, tendo em consi-
deração o regime legal específico que lhes é aplicá-
vel e consagra, em lei, o Plano de Acção para Apoio 
aos Deficientes Militares (PADM).
Para efeitos deste Estatuto são considerados anti-
gos combatentes:
i) os ex-militares mobilizados para Angola, Guiné-
-Bissau e Moçambique, entre 1961 a 1975;
ii) os ex-militares que se encontravam em Goa, 
Damão, Diu, Dadra e Nagar-Aveli aquando da inte-
gração destes territórios na União Indiana;
iii) os ex-militares que se encontravam em Timor-
-Leste entre o 25 de Abril de 1974 e a saída das For-

ças Armadas Portuguesas desse território;
iv) os ex-militares oriundos do recrutamento local 
que se encontrem abrangidos pelas alíneas ante-
riores;
v) os militares do quadro permanente abrangidos 
pelas alíneas i), ii) e iii);
vi) os militares e ex-militares que participaram em 
missões humanitárias de apoio à paz ou à manu-
tenção da ordem pública, em teatros de operação 
classificados nos termos da Portaria n.º 87/99, de 
30 de Dezembro de 1998.
O Estatuto consagra o dia 9 de Abril como o Dia 
do Antigo Combatente, mas salvaguarda a evoca-
ção da memória e feitos dos antigos combatente 
no Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades 
e no dia 11 de Novembro, através do Ministério da 
Defesa Nacional em colaboração com a Liga dos 
Combatentes e as associações de antigos comba-
tentes.
Este Estatuto reconhece os seguintes direitos aos 
antigos combatentes:

i) cartão de antigo combatente;
ii) símbolo identitário com a insígnia nacional do 
antigo combatente;
iii) a inscrição no circuito integrado do Cartão do 
Cidadão da designação Titular de Reconhecimen-
to da Nação;
iv) direito de preferência na habitação social;
v) isenção de taxas moderadoras;
vi) gratuitidade do passe intermodal;
vii) gratuitidade da entrada nos museus e monu-
mentos nacionais;
viii) honras fúnebres.
Este Estatuto consagra a disponibilização de toda a 
informação relevante de apoio aos antigos comba-
tentes através do Balcão Único da Defesa; a criação 
da Unidade Técnica para coordenar e monitorizar, 
a nível interministerial, a implementação do Esta-
tuto; o acesso à Rede Nacional de Apoio dos casos 
de patologias resultantes da exposição a fatores 
traumáticos de Stress durante o serviço militar; o 
Centro de Recursos de Stress em Contexto Militar 
com a missão de recolher, organizar, produzir e di-
vulgar conhecimento disperso sobre a temática do 
Stress Pós-Traumático de Guerra em contexto mili-
tar e o plano de apoio social aos antigos combaten-
tes em situação de sem-abrigo.
Mais prevê este Estatuto que o Estado, através da 
Liga dos Combatentes, deve providenciar para 
manter os cemitérios e talhões de antigos comba-
tentes em condições dignas e o repatriamento dos 
corpos dos antigos combatentes sepultados no es-
trangeiro, com o auxílio do Estado.
Para além dos antigos combatentes, este Estatuto 
reconhece o direito ao uso de cartão por parte dos 
cônjuges ou unidos de facto sobrevivos, reitera o 
direito que lhes assiste ao complemento e suple-
mento especial de pensão; o apoio através da Rede 
Nacional de Apoio; o direito de preferência na ha-
bitação social; a isenção de taxas moderadoras; a 
gratuitidade do passe intermodal e a gratuitidade 
da entrada nos museus e monumentos nacionais.
O Estatuto entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.
*Esta nota síntese da autoria do Serviço de Apoio 
Jurídico Nacional da ADFA não dispensa a leitura 
na íntegra da referida Lei.
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Saúde dos deficientes militares analisada em reunião histórica

ADFA propõe “corredor verde” similar ao     
das urgências hospitalares para processos    
de atribuição de produtos de apoio e ajudas técnicas
O ministro da Defesa Nacional e secretária de Estado dos Recursos Humanos e Antigos Combatentes visitaram a Sede 
Nacional e consideram que a “vivacidade, a combatividade e a determinação da ADFA e dos associados desta Casa, em prol 
da defesa dos seus direitos e em prol também do Estado Português ajudam o Estado a cumprir o seu dever de apoio a estes 
grandes portugueses, homens e mulheres que, ao longo dos anos, tanto sacrificaram pelo nosso País”

A 
Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, 
recebeu a visita do ministro da Defesa 
Nacional, João Gomes Cravinho, acom-
panhado pela secretária de Estado de 
Recursos Humanos e Antigos Comba-

tentes, Catarina Sarmento e Castro, e seus assesso-
res, na manhã do dia 15 de Julho.
“Esta visita reforça o reconhecimento político por 
parte do XXII Governo Constitucional da Repúbli-
ca Portuguesa em relação à representatividade da 
ADFA, porto de abrigo de todos os deficientes mili-
tares que regressaram da Guerra Colonial magoados, 
mutilados e doentes, e dá-lhes renovada esperança 
na resolução de situações que muito os penalizam”, 
salientou o presidente da DN, Manuel Lopes Dias.
No âmbito desta visita à ADFA teve lugar uma reu-
nião de trabalho dedicada a diversos temas de gran-
de importância para os deficientes militares.

FORNECIMENTO DE PRODUTOS DE APOIO
No que diz respeito ao processo de atribuição e for-
necimento de produtos de apoio aos deficientes 
militares, a ADFA defendeu a “libertação atempada 
das verbas destinadas à aquisição de produtos de 
apoio aos deficientes militares, de forma a evitar 
constrangimentos recorrentes, acautelando a es-
tabilidade numa área sensível para os deficientes 
das Forças Armadas”. A Associação sublinhou a 
“urgência na aprovação do Sistema de Atribuição 
de Produtos de Apoio aos Deficientes Militares 

(SAPADM), que permita estabilizar todo o circuito 
técnico de reabilitação e administrativo que circula 
pelas várias entidades” [Hospital das Forças Arma-
das - HFAR, Estado-Maior do Exército – Logística, 
Laboratório de Produtos Químicos e Farmacêuticos 
– LPQF]. Para a ADFA no âmbito do Plano de Acção 
para Apoio aos Deficientes Militares (PADM) deve-
riam estar incluídas “competências de coordenação 
técnica e de reabilitação no SAPADM”.
No âmbito da saúde militar foi realçada, “com vee-
mência, a situação do processo de fornecimento 
dos produtos de apoio e ajudas técnicas aos defi-
cientes militares, que recorrentemente é suspensa 
por inacreditável falta de verbas”, explicou ao ELO o 
presidente da DN. Neste ponto foram apresentados 
alguns testemunhos e casos paradigmáticos que 
procuram solução rápida para os seus problemas. 
A ADFA apresentou aos governantes uma proposta 
que prevê que “ao processo de atribuição dos pro-
dutos de apoio e ajudas técnicas aos deficientes mi-
litares seja dado um carácter similar ao das urgên-
cias hospitalares, tendo em conta que as próteses e 
produtos de apoio são os substitutos dos membros 
e funções perdidas, que a título nenhum podem ser 
colocados na fila de espera até existirem condições 
financeiras e/ou burocráticas para as solucionar”.
Os dirigentes ilustraram o sentimento de indigna-
ção dos associados da ADFA, perante um direito 
que lhes assiste que várias vezes tem falhado, impe-
dindo-os de usufruir da sua plena cidadania.

CENTRO DE SAÚDE MILITAR DE COIMBRA
Quanto à reparação e apoio aos deficientes milita-
res no âmbito da Saúde Militar, nomeadamente no 
que se refere ao Centro de Saúde Militar de Coim-
bra (CSMC), a Associação anunciou que iria enviar 
a sua perspectiva ao ministro da Defesa Nacional e 
à secretária de Estado de Recursos Humanos e An-
tigos Combatentes. As falhas na vertente assisten-
cial são uma realidade naquela estrutura vital para 
os deficientes militares, uma vez que o centro está 
mais orientado para o âmbito operacional. Esta si-
tuação impossibilita muitos deficientes militares 
da zona centro do País de recorrerem a uma es-
trutura de saúde militar que deveria garantir o seu 
direito à assistência médica em especialidades que 
foram sendo encerradas ao longo dos últimos anos. 
Perante estas dificuldades, a ADFA alertou para que 
“a ADM, o HFAR e outras unidades de saúde mili-
tar, nomeadamente o Centro de Saúde Militar de 
Coimbra, devem considerar e assumir os deficien-
tes militares como um dos pilares estratégicos da 
sua missão e acção”.

SAÚDE MILITAR E REPARAÇÃO
No quadro da reparação e apoio aos deficientes 
militares no âmbito da Saúde Militar, foi referida a 
posição da ADFA (de 18 de Junho de 2019), a pers-
pectiva da ADFA sobre o HFAR - Pólo do Porto (de 
20 de Setembro de 2019), sendo realizado o reenvio 
desses documentos aos governantes.
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Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis

Para a Associação, as unidades de Saúde Militar de-
vem ser reforçadas com os apoios e valências ne-
cessários para garantir resposta adequada e quali-
ficada aos deficientes das Forças Armadas.

DL 503/99, 20 NOV
Por último foi abordada a alteração ao Decreto-Lei 
n.º 503/99, 20 de Novembro, incluída na proposta 
de Lei n.º 3/XIV do Conselho de Ministros, de 5 de 
Dezembro de 2019, no âmbito do Estatuto do An-
tigo Combatente, que naquele mesmo dia estava 
em análise na Assembleia da República, tendo sido 
discutido e votado na especialidade (Comissão de 
Defesa Nacional), com aprovação por larga maioria, 
aguardando a votação final global com que viria a ser 
aprovado no dia 23 de Julho. “A ADFA está convicta da 
forte vontade política da senhora secretária de Estado 
de Recursos Humanos e Antigos Combatentes e do 
senhor ministro da Defesa Nacional, para se encon-
trarem as melhores soluções de reabilitação, integra-
ção e inclusão dos deficientes militares, na reconquis-
ta da confiança perante a República, daqueles que ao 
serviço da Pátria adquiriram deficiências de carácter 
permanente”, foi referido pelo presidente da DN.
A ADFA reafirmou a sua postura “sempre como 
parte da solução”, nos processos de reabilitação e 
reconhecimento dos deficientes militares.

A IMPORTÂNCIA DO RECONHECIMENTO
O ministro da Defesa Nacional João Gomes Cravi-
nho sublinhou que a “vivacidade, a combatividade 
e a determinação da ADFA e dos associados des-
ta Casa, em prol da defesa dos seus direitos e em 

prol também do Estado Português ajudam o Esta-
do a cumprir o seu dever de apoio a estes grandes 
portugueses, homens e mulheres que, ao longo dos 
anos, tanto sacrificaram pelo nosso País”.
A secretária de Estado de Recursos Humanos e Antigos 
Combatentes Catarina Sarmento e Castro referiu que 
os encontros que realiza periodicamente com a ADFA 
permitem que tenha “uma visão profunda da realida-
de”. A governante disse ainda que “nesta Casa, que de-
fende os direitos daqueles que nos merecem o respeito 
máximo, pelo seu sacrifício e pelo seu exemplo de dig-
nidade e coragem; nesta casa onde convivem aqueles 
que sofreram por nós em combates injustos, venho 

deixar o meu testemunho de respeito, venho assinalar 
a importância do reconhecimento e dignificação dos 
deficientes militares”.
Depois da reunião de trabalho no Auditório Jorge 
Maurício, efectuou-se uma visita às instalações da 
ADFA, com passagem pela Clínica da ADFA, local 
onde foi possível à secretária de Estado Catarina 
Sarmento e Castro falar com o director clínico da 
ADFA, médico Fernando Brito, e com o médico fi-
siatra Barros Silva. “Os governantes sabem que são 
elevadas as expectativas dos deficientes das Forças 
Armadas quanto aos assuntos aqui tratados”, recor-
dou a Direcção Nacional.
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HFAR activa   
Unidade Militar  
de Toxicologia

N
o dia 30 de Julho, 
nas instalações da 
Direcção do Ser-
viço de Pessoal da 
Marinha, em Al-

cântara, teve lugar a cerimónia 
de activação da Unidade Mi-
litar de Toxicologia (UMT) do 
Hospital das Forças Armadas 
(HFAR).
A nova Unidade terá um papel 
relevante na realização de aná-
lises toxicológicas de rastreio 
para a prevenção do consumo 
de substâncias ilícitas e de ál-
cool nas Forças Armadas, na 
participação em programas 
externos de avaliação da qua-
lidade, na colaboração, como 
laboratório de referência, com 
outras entidades, bem como na 
participação em programas de 
investigação e desenvolvimen-
to da sua área de atividade.
Segundo informação oficial, 

esta Unidade ficará instalada 
provisoriamente no edifício do 
extinto Laboratório de Análises 
Fármaco-Toxicológicas da Ma-
rinha, em Alcântara, até serem 
construídas as instalações de-
finitivas no Campus de Saúde 
Militar, no Lumiar.
Na cerimónia, presidida pelo 
director de Saúde Militar, briga-
deiro-general Jácome de Castro, 
em representação do almirante 
chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas, tomou 
posse como chefe da UMT, a 
capitão-tenente farmacêutica 
naval Isabel Nobre.
A activação da UMT insere-se 
no Objectivo Estratégico de 
“Melhorar o Sistema de Saúde 
Militar e o Hospital das Forças 
Armadas”, da Directiva Estraté-
gica do chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas 
2018-2021.

Desconto Galp 
Frota Corporate

A ADFA informa que o desconto a usufruir pelos associados uti-
lizadores do cartão Galp Frota Corporate, com início a 1 de Julho 
de 2020, passará de 0,05 euros por litro para 0,07 euros por litro, 
para Portugal continental. O desconto para as Regiões Autóno-
mas da Madeira e Açores será de 0,04 euros por litro.
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Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Feira, 
Oliveira de Azeméis, S. João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto

Lousada, Maia e Gondomar

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Ovar, Estarreja, Murtosa, Águeda, Albergaria-a-
Velha, Aveiro, Ílhavo, Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de 
Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria

Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós
Distrito de Setúbal

Todos os concelhos
Distrito de Portalegre

Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo Maior, 
Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
História de Vida de Pedro Santos
“O PADM tem sido fundamental para obter informa-
ções acerca dos apoios existentes para cuidar do meu 
marido”.

Pedro Santos, 71 anos, natural de Lousada, é casado há 46 
anos com Augusta Santos, com quem teve três filhos.
Pedro Santos teve uma infância difícil marcada apela morte 
precoce da progenitora, vítima de tuberculose. Apesar disso 
era um homem alegre, muito trabalhador e bom pai.
Cumpriu o serviço militar obrigatório em Moçambique, onde 
exerceu actividade militar como enfermeiro. Durante o perío-
do em que esteve destacado contraiu uma doença, tendo re-
gressado a Portugal muito debilitado fisicamente. Para além 
desta doença, contraiu, também em África, uma outra com 
atingimento multisistémico e com consequente disfunção 
multiorgânica.
Augusta Santos é a principal cuidadora de Pedro Santos e, 
apesar de poucas melhorias, devido ao quadro clínico actual, 
cuida dele com muita dedicação e carinho.
Após sinalização ao PADM, foi encaminhada para o comple-
mento por dependência da Segurança Social e foram realiza-
das diligências junto do Hospital das Forças Armadas – Pólo 
do Porto para obtenção de produtos de apoio necessários, 
face às limitações funcionais apresentadas pelo próprio. Os 
produtos de apoio facilitaram a prestação de cuidados por 
parte da esposa. Esta refere que “o PADM tem sido funda-
mental para obter informações acerca dos apoios existentes 
para cuidar do meu marido”. 

História de Vida de Waldemar Grácio
“…se não fosse este apoio e orientação ainda andava 
às voltas e estaria mais paralisado”

Waldemar Grácio, de 80 anos, é viúvo e natural do Sardoal, 
distrito de Santarém. Vive no concelho da Amadora, distrito 
de Lisboa, desde 1954. Tem um filho, com o qual mantém um 
bom relacionamento, sendo um grande apoio na sua vida.
Pertenceu ao Exército, tendo sido mobilizado para Moçambi-
que, em 1961. Lá sofreu um acidente, em 1962, com repercus-
sões na sua vida/saúde até aos dias de hoje. Apresenta ainda 
outros problemas de saúde resultantes do envelhecimento, 
que o levaram a perder alguma funcionalidade e autonomia.
Apesar das dores sentidas devido à sua condição de saúde 
e das respostas prestadas desde 2016, para minimizar o seu 
sofrimento e apoio na sua autonomia e dependência, foram-
-lhe ao longo do tempo apresentadas alternativas de apoio 
domiciliário e apoio residencial assistido, sempre recusadas, 
por considerar que ainda conseguia, mesmo com uma certa 
dificuldade, fazer a sua vida sem apoio de terceiros.
No início da pandemia de COVID-19, viu a sua vida sofrer uma 
reviravolta com um acidente vascular cerebral (AVC), devido 
a uma queda na sua residência. Após contacto do filho, foi 
disponibilizado apoio no seu percurso de reabilitação, uma 
vez que este ficou com sequelas permanentes na sua mobi-
lidade. Foi encaminhado para o HFAR-PL, onde ficou inter-
nado, tendo sido mais tarde transferido para uma unidade de 
cuidados continuados e paliativos, para iniciar um programa 
de reabilitação, de forma a minimizar o impacto das sequelas 
causadas pelo AVC.
Perante a necessidade de cuidados de forma permanente, foi 
encaminhado o pedido de admissão no Lar Militar da Cruz 
Vermelha Portuguesa (LMCVP), para apoio residencial assis-
tido de carácter permanente. Após o período de quarentena 
obrigatória imposta pelo LMCVP, foi admitido e refere que lhe 
agrada o ambiente da instituição e as pessoas que lá traba-
lham.
Waldemar Grácio considera o apoio disponibilizado pelo 
PADM fundamental para o seu bem-estar e qualidade de 
vida, referindo que “se não fosse este apoio e orientação ain-
da andava às voltas e estaria mais paralisado”.
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Recordar Jorge Maurício
O ELO e a ADFA evocam a memória do associado Jorge Manuel Garrido Pardal Maurício, dirigente que faleceu no dia 3 de 
Agosto de 2003 e que muito marcou a ADFA. O antigo presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional nasceu em 26 de Maio 
de 1949, em Castelo Branco, e foi também em maio, em 1974, como associado número 208, que ajudou a fundar a ADFA. O ELO 
sublinha a memória de Jorge Maurício, 17 anos passados sobre o seu desaparecimento, deixando também uma palavra de 
saudade e de solidariedade para a sua Família.

A 
ADFA prestou-lhe sentida homenagem atri-
buindo o nome de Jorge Maurício ao Audi-
tório da Sede Nacional, em Lisboa. É neste 
espaço simbólico da Sede Nacional que se 
realizam os eventos mais importantes da 

Associação, local nobre no qual a ADFA recebe as altas 
individualidades que participam nos seus aniversários e 
noutros eventos.
Fez o curso da Academia Militar, tendo ficado colocado 
como instrutor da Escola Prática de Infantaria, embar-
cando para Moçambique em 1971, com as funções de ad-
junto do comandante da Companhia.
Foi louvado por acções em combate por duas vezes em 
1972. Foi ferido em combate com gravidade em Março 
de 1972, em Macaloge, Moçambique, numa patrulha de 
reconhecimento. Uma mina anti-pessoal cegou-o e am-
putou-lhe a perna esquerda, abaixo do joelho, e parte do 
dedo mínimo da mão direita. Evacuado para o HMP em 
Lisboa, esteve depois no Hospital Militar de Hamburgo, 
Alemanha, onde foi tratado pelo doutor Traut e pela fisio-
terapeuta Frauke Malthus.
Jorge Maurício optou pelo serviço activo e desenvolveu 
a sua carreira até ser promovido a coronel. Cumpriu em 
1984 o Curso Geral de Comando e Estado-Maior curricu-
lar, esteve colocado na Direcção da Arma de Infantaria 
(DAI), e foi destacado para a ADFA, em reconhecimento 
das suas capacidades e da credibilidade da Associação.
A Instituição Militar reconheceu o seu empenhamento, 
tendo sido condecorado com várias medalhas: Come-
morativa das Campanhas das Forças Armadas (1972), de 
Comportamento Exemplar, grau Prata (1983), Comemo-
rativa dos Mutilados em Campanha (1991) e de Compor-
tamento Exemplar, grau Ouro (2000).
Como tenente-coronel, foi louvado pelo general che-
fe do Estado-Maior do Exército, “porque ao longo de 22 
anos em que presta serviço na mesma Associação, tem 
desempenhado de forma exemplar vários cargos direti-
vos”, salientando-se que Jorge Maurício, “com a sua luci-
dez, serenidade e ponderação, constitui uma referência 
importantíssima para os deficientes militares, nele reen-
contrando sempre a esperança que teima em fugir nos 
momentos mais difíceis e nas situações mais adversas”. O 
general CEME lembrou ainda que “exercendo, com brio, 
dedicação e competência, funções de grande dificuldade 
e desgaste psicológico, o tenente-coronel Jorge Maurício 
serve uma causa de interesse nacional, a reintegração so-
cial dos deficientes militares, prestigiando as Forças Arma-
das, sendo por isso credor do reconhecimento destas”.
Na ADFA exerceu vários cargos, tendo sido presidente da 
então Direcção Central e, desde 1995, presidente da Mesa 
da Assembleia-Geral Nacional. Jorge Maurício deixou sau-
dades a todos os que com ele estiveram em Associação, 
nas Delegações, onde se deslocava com frequência para no 
meio dos associados celebrar os aniversários e participar 
activamente noutros eventos associativos. As Assembleias-
-Gerais Nacionais foram marcadas pela sua personalidade 
e imagem de referência, pela honestidade, empenhamen-
to e competência associativa que todos lhe reconheciam.
O ELO evoca com muita saudade Jorge Maurício, recor-
dando outro grande Amigo, o presidente José Arruda, que 
nas edições de Agosto nunca deixou esquecer a homena-
gem da ADFA a este grande exemplo de solidariedade e 
de associativismo em prol dos deficientes das Forças Ar-
madas.
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Para quem fica

Saúde Militar

N
asceu na aldeia, plana, arejada, bei-
jada pelo Mondego, ali à sombra do 
majestoso Castelo de Montemor-o-
-Velho, entre Coimbra e a Figueira 
da Foz, na freguesia onde também 

nasci. A diferença de meia dúzia de anos nas res-
pectivas idades, fez-me tratá-lo por você, durante 
muito tempo; reverência admissível e inevitável à 
época, atitude referenciada como boa educação!
Lembro-me dos meus 16 anos, estudante do se-
cundário, vê-lo e conversar com ele. Encostado à 
parede da estação ferroviária, aguardando o com-
boio que nos levaria para Coimbra.
Em surdina, vozes à nossa volta, afectadas, pun-
gentes: “Coitado!”
“Foi na guerra”. “Os terroristas em África”. “Ficou 
sem uma perna”. E olhavam-no disfarçadamente. 
De alguns olhos caíam lágrimas humedecendo as 
faces, fazendo-as brilhar como vidro ao sol.
Indiferente, ajeitava-se, segurando numa mão a 
canadiana e na outra o cigarro, seu companhei-
ro inseparável. Por vezes conversávamos por sua 
iniciativa. Eu sentia um imperativo de consciên-
cia de falar com ele. Não era compaixão, mas uma 
extraordinária admiração; até reconhecimento, 
quando o escutava… Muito longe de imaginar 
que, um dia mais tarde, estaríamos unidos no 

mesmo combate, lado a lado.
Alegre, comunicativo, incentivando-me para a 
vida escolar e para o desempenho desportivo.
Tinha piadas frescas, picantes, não só de caserna, 
mas… Por vezes, via-o ficar petrificado. O sem-
blante rígido, quase sem vida. Só mais tarde, mui-
to mais tarde, viria a entender. Repentinamente 
voltava à conversa, como despertado de anestesia. 
O olhar retomava o brilho e ziguezagueava por en-
tre as mini-saias ao som da musicalidade própria 
da juventude. Deixou-nos num dia de Março, com 
ainda tanto para dar.
Partiu, deixando a ADFA mais pobre.
É a vida, dir-se-á…. Inevitável. Todos o sabemos, 
porém, reconhecidamente, o Zé Soles Girão dei-
xou marca positiva na nossa Associação.
Recordá-lo é dever social e moral.
Não nos deixou sem se despedir. Fê-lo à sua ma-
neira. Os sinais que foi deixando avisavam-nos da 
sua partida, para breve… As capacidades físicas 
foram-no traindo.
Mais tarde, mais calado e menos expansivo, con-
trariando o seu ADN. No nosso último aperto de 
mão percebi a mensagem. Soube, imediatamente 
que a sua partida estava para breve.
Quando, naquele dia 6 de Março, atravessando a 
rua, levei a mão ao bolso para atender o telemó-

vel, um arrepio premonitório percorreu-me todo o 
corpo; uma sensação de tremendo e brutal impac-
to invisível, qual onda de choque, à laia de disparo 
de canhão.
Com o aparelho junto ao ouvido, confundindo-se 
com a gritaria dos automobilistas e o som ensur-
decedor das buzinadelas, a voz trémula do Zé Te-
mido: “Maia, já sabes? Morreu o Girão.”
Cambaleei na passadeira, indiferente à algazarra 
que nos rodeava e amparado pela Joana, dirigi-me 
ao outro lado da rua.
Respondi: “Sei, Temido… Não sei, mas é como se 
soubesse…”
Não teve tempo de continuar a retirar alegria da 
vida… Irá permanecer, porém, na memória dos 
que com ele conviveram, lutaram, riram, chora-
ram e discordaram.
Só agora, meses depois lhe presto a devida home-
nagem. No meu íntimo, há muito que o fiz.
Continua bem viva a sua presença, da qual não me 
desliguei. Exaltação a quem teve, nas suas convic-
ções, o combustível para uma vida activa, de ami-
zade, partilha e solidariedade.
Uma fé inabalável no que acreditava e defendia.
Lembrá-lo não altera o passado, liberta o futuro.

José Maia, associado 244

C
omo pode um País como Portugal tra-
tar de forma, que se pode considerar 
desprezível, os seus deficientes milita-
res da Guerra Colonial, que lutaram até 
à exaustão e tudo deram em defesa da 

Pátria, dos valores da Liberdade e da Democracia?
Como pode um Governo de Portugal ter no Or-
çamento do Estado a verba destinada às próte-
ses, ortóteses e todo o material de apoio e depois 
mandar cativar essa verba ao ponto da entidade 
responsável pelo Laboratório Militar ser obrigada 
a cancelar fornecimentos?
Como pode o Governo mandar fazer mais um es-
tudo sobre a Saúde Militar que já acabou com o 
Hospital Militar de Coimbra e o passou a Centro 
de Saúde, tirando-lhe valências importantíssimas 
para a saúde da Família Militar da qual os defi-
cientes militares são parte integrante e o mesmo 

pretender fazer com o Hospital das Forças Arma-
das – Pólo do Porto?
Assim vai a Saúde Militar, que tudo quer concen-
trar em Lisboa, depois de acabar com o Hospital 
da Marinha e do Exército e concentra tudo no 
Hospital da Força Aérea, no Lumiar, hoje HFAR - 
Pólo de Lisboa.
Depois, quem gere a Saúde Militar, o IASFA/ADM 
- Instituto de Ação Social das Forças Armadas, não 
consegue ou não quer estabelecer acordos/proto-
colos por todo o Portugal de onde são oriundos os 
militares e família deficiente militar.
É incrível ver, assistir a tudo isto, e os políticos que 
são eleitos para governar e com isso dar condições 
de vida digna às pessoas, fazem de conta, até que 
não sabem que têm que governar para todos em 
igualdade, cumprir e fazer cumprir as leis e acór-
dãos, como o do Tribunal de Contas, que diz ao 

Governo de Portugal que tem que assumir a saú-
de a 100% e continua ilegalmente a tirar do nosso 
sangue 3,5% para manter o IASFA/ADM, quando 
no relatório do Tribunal de Contas recomenda ao 
Governo que adopte medidas para que as despe-
sas com a Saúde Militar referidas sejam assumi-
das pelo Estado, as despesas com os cuidados de 
saúde dos deficientes das Forças Armadas na sua 
totalidade. Já chega de cobrarem o nosso sangue 
para pagar a saúde, de acabarem com os Hospi-
tais que fazem imensa falta, e não terem em con-
sideração que tudo démos a Portugal na Guerra 
Colonial, no cumprimento do serviço militar obri-
gatório e que hoje, fora dos grandes centros, não 
temos direito a uma melhor saúde, uma melhor 
qualidade de vida.

João Gonçalves
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As bebidas não são todas iguais

P
erante as temperaturas elevadas que se têm sentido, 
o risco de desidratação aumenta consideravelmente. 
Há que hidratar frequentemente e sensibilizar quem 
nos rodeia para uma hidratação adequada, evitando 
indicadores de desidratação como sede e urina escu-

ra. Com efeito, temos disponível uma vasta gama de bebidas 
hidratantes, mas sabemos que nem todas são adequadas! A 
mais simples e ao mesmo tempo a mais indicada é a água. A 
água deve ser a bebida de eleição, na maior parte dos contextos.
Pretende-se que a bebida hidratante seleccionada seja isenta 
de energia. Não deve ser a função das bebidas fornecer energia 
ou nutrientes protectores ou reguladores. Para estas funções 
procuramos alimentos sólidos, ou eventualmente alimentos e 
confeções em estado líquido, que contenham alimentos inte-
ressantes, como é o caso da sopa e dos batidos de fruta com 
hortícolas, por exemplo.
As bebidas que contêm ingredientes adicionados, sobretudo 
açúcar, frutose, extracto e xarope de fruta, não devem ser esco-
lha diária, mas poderão ser consumidas de forma esporádica, 
uma vez que são ricas em energia (calorias).
Analisemos os seguintes exemplos assinalados no quadro. 
Verificamos que a água e as infusões de ervas não apresentam 
energia. As bebidas açucaradas - ou porque lhes foi adicionado 
açúcar ou por conterem alimentos com açúcar, sendo exem-
plo os sumos e os néctares - contêm energia e são pobres em 
fibras, podendo esta ingestão ter impacto negativo na saúde, 
sobretudo em indivíduos com alteração do açúcar no sangue 
ou excesso de peso. 
Neste verão, hidrate-se bem, bebendo, pelo menos, 1,5 L de 
água ou infusões por dia.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou partilhar 
a sua opinião sobre o tema, envie e-mail para secretaria.por-
to@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

100 g Energia (kcal)
Hidratos de 
carbono (g)

Açúcar (g) Fibra (g) Sódio (mg)

 (1) 0 0 0 0 0,7

Chá verde (1) 0 0 0 0 2,0

Infusão de ervas (1) 1 0,2 0,2 0 2,0

Sumo de limão 
(espremido) (1) 24 1,5 1,5 0 2,0

Sumo de laranja 
natural (1) 41 9,5 9,5 0 4,0

Refrigerante Laranja (1) 40 10,5 10,5 0 10

Refrigerante cola (1) 34 9,2 9,0 0 5,0

Néctar de pêssego (1) 48 12,1 11,7 0,5 3,0

Néctar light de pêssego (1) 17 3,6 3,5 0 3,0

Fontes: (1) Porto A, Oliveira L. Tabela da Composição de Alimentos. Lisboa: Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge. 2006.

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação da Asso-

ciação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela 
Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designadamente no 
que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus Órgãos Nacio-
nais eleitos. Como órgão de informação deve respeitar os princípios deontológicos da 
Imprensa e a ética profissional do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os deficientes das For-
ças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação como cidadãos com direitos 
e deveres, sendo elemento ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes portugueses, 
promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas das suas organiza-
ções representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e recreativo.
6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e deve ser um 

colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e dos Núcleos na di-
vulgação da imagem e dignificação da Associação, junto dos órgãos do Estado e das 
autarquias, da Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de vete-
ranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações 

portuguesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para defi-
cientes e da opinião pública em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reservando parte 
importante do seu espaço para a divulgação das notícias e eventos das Delegações e 
para dar voz aos associados quer publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro 
para colher os seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em colaboração com 
a Direção Nacional, deve manter os associados informados sobre a Instituição Militar, 
em especial nos assuntos de interesse comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios de isenção e 
pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as ilustrações e outros ele-
mentos obedecer a critérios baseados na efetiva importância de cada texto ou foto e 
não nas convicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem seleciona 
ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e do que 
é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; 
as opiniões devem ser assinadas por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação e procurar 
estar atualizado na sua utilização.

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00

TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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Informações

ALBERTO PINTO

TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou emff

alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações

e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,

Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico

SKODA SCALA
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09

AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03

STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22

STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11

MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56

MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45

MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97

AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71

STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42

STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16

MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90

MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14

STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88

STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60

MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97

SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60

AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94

STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41

STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26

RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90

MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49

AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86

AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58

STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84

AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81

STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60

AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84

LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92

SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64

SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74

MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73

SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

E-UP! (BL3)
MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

E-UP! PA (122)
MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80

1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37

1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61

1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

POLO NF (AW1)
MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02

Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10

Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45

MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

E-GOLF (BE2)
MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

GOLF GP (BQ1)
MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36

Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70

Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30

Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49

MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06

Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63

Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83

MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10

MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30

Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03

Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79

Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40

Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99

Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04

MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82

1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96

1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52

1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25

1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21

1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06

1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04

2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49

2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42

2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23

2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68

2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05

1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50

1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10

2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64

2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21

2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60

1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06

2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76

2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43

2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66

MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15

Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51

MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30

1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

TIGUAN NF (AD1)
1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01

1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77

1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57

2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64

2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27

2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44

2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26

2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28

2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69

2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03

2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88

2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20

2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68

2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68

2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60

T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60

T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

T.ROC (A11)
1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31

1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91

1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58

1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.
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ADFA expectante quanto à Saúde Militar

“A Saúde dos deficientes militares       
deve ser um pilar estratégico”

A ADFA manifesta a sua preocupação relativa-
mente à organização/reorganização da Saúde 
Militar e tem envidado esforços para que este 
assunto não saia da agenda do diálogo manti-
do com os Órgãos de Soberania, as Entidades 

Oficiais e a Instituição Militar. A Associação considera que 
“a Saúde dos deficientes militares deve ser um pilar estra-
tégico da missão das estruturas de Saúde Militar”, como 
afirma o presidente da Direcção Nacional, Manuel Lopes 
Dias.
A Associação pretende que “a nenhum título se possam 
colocar em causa os direitos reconhecidos aos deficientes 
militares na área da saúde, consignados em normativos le-
gais, seja no seu âmbito de cobertura, seja no universo dos 
envolvidos, com realce para a Portaria 1034/2009”.
Outra das preocupações da ADFA tem que ver com a ma-
nutenção da responsabilidade do sistema de saúde militar 
pelos apoios de saúde aos deficientes militares, asseguran-
do os adequados e especializados cuidados nesse domínio.
Quanto à ADM, ao HFAR, em Lisboa e no Porto, e a ou-
tras unidades de Saúde Militar, nomeadamente o Centro 
de Saúde Militar de Coimbra, a ADFA alerta que “devem 
considerar e assumir os deficientes militares como um dos 
pilares estratégicos da sua missão e da sua acção”. A Asso-
ciação sublinha a importância da salvaguarda da capacida-
de assistencial, para além da vertente operacional.
Na Saúde Militar “impõe-se não apenas manter os apoios 
existentes, como também reforçá-los com os apoios neces-
sários, porque não existentes, com resposta insuficiente, 
ou não qualificada, como é o caso dos cuidados continua-
dos”, esclarece a Direcção Nacional.
No que respeita ao fornecimento de próteses, ortóteses e 
outros produtos de apoio, a Associação considera ser “ab-
solutamente urgente” a implementação do Sistema de 
Atribuição de Produtos de Apoio aos Deficientes Milita-
res (SAPADM), “ultrapassando os múltiplos e complexos 
problemas que têm afectado a atribuição de produtos de 
apoio, gerando maior qualidade nessa atribuição, mais ri-
gor e racionalidade no uso dos recursos financeiros envol-
vidos”.
Para a ADFA importa “assegurar uma gestão transparente 
dos recursos financeiros disponibilizados pelo Orçamento 
do Estado para os cuidados de saúde aos deficientes mi-
litares, gerando informação rigorosa, fiável e esclarecedo-
ra, pondo termo a posicionamentos não fundamentados e 
desfavoráveis, fragilizando a legitimidade ou a sustentabi-
lidade dos apoios de saúde existentes”.
A Associação continuará a trabalhar e a apresentar as suas 
preocupações relacionadas com os serviços de Saúde Mili-
tar, em todos os quadrantes do Poder, consciente de que se 
trata de uma matéria de sensibilidade extrema que afecta 
directamente a qualidade de vida dos deficientes das For-
ças Armadas, que enfrentam agora a dura etapa da terceira 
idade que exige o direito à máxima dignidade e ao pleno 
exercício da cidadania.


